
SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA

EDITAL DE CONCORRÊNCIA. COM INVERSÃO DE FASES. OBJETIVANDO A EXECUCÃO

DE OBRAS. DE RESTAURO NAS COBERTURAS DOS PRÉilOS 148 E 184 DA SECRETARIA

DA JUSTICA E CIDADANIA

coNcoRRÊrucln n'01t2020

PROCESSO SJC n' 225707012019

LOCAL, DATA E HORÁRlo DA sEssÃo pÚgt¡Cn: 1E,rcgno,zl às 10:00 horas no pário do

Colégio 184 - 1o andar - Salão dos Anjos

A Secretaria da Justiça e Cidadania, doravante referida como "Unidade Contratante", por

intermédio da Senhora Lucimara Nunes de Paula Souza , portador do RG ne 22.927.684-2 e do

CPF nq 151.245.558-07, torna público que se acha aberta nesta unidade, situada no Pátio do

Colégio, 1481184-Centro - São Paulo/SP, licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo

MENOR PREÇO, que será regida pela Lei Federal ne 8.666/1993, pela Lei Estadual n'6.54411989,

com as alteraçöes da Lei Estadual ne 13.12112008, pelo Decreto Estadual ne 56.565/2010 e pelas

demais normas legais e regulamentares aplicáveis à espécie.

O Edital será publicado em resumo em jornal de grande circulação e poderá ser obtido

graluitamente no endereço eletrônico http//www.imprensaoficial.com.br. A versão completa

contendo as especificações, desenhos e demais documentos técnicos relacionados à contratação,

poderá ser obtida na sede da Unidade Contratante, mediante simples requerimento ou por meio

eletrônico.

O ENVELOPE Ne 1 - PROPOSTA, o ENVELOPE Ne 2 - HABILITAÇÃO e as declarações

complementares seräo recebidos pela Unidade Contratante em sessäo pública que será realizada

no dia, horário e local acima indicados, sendo conduzida pela Comissão Julgadora da Licitação.

1. OBJETO

1.1. Descrição. A presente licitação tem por objeto a execução das obras de restauro nas

coberturas dos prédios 148 e 184 da Secretaria da Justiça e Cidadania, conforme as

especificaçöes técnicas constantes do Projeto Básico, que integra este Edital como Anexo l,

observadas as normas técnicas da ABNT.
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1.2. Regime de execução. Fica estabelecida a forma de execução indireta, sob o regime de

empreitada por preço unitário.

1.3. Valor referencial. O valor total est¡mado para a execução do objeto deste certame é de

R$ 3.347.735,00 (três milhões trezentos e quarenta e sete mil, setecentos e trinta e cinco

reais). Os quantitativos e respectivos valores unitários estão referidos na planilha orçamentária

detalhada que consta do Anexo Vll deste Edital.

2. PARTTCTPAçAO NA L|C¡TAçAO

2.1. Participantes. Poderão participar do certame todos os interessados cujo ramo de atividade

seja compatível com o objeto desta licitação e que preencherem as condições e requisitos

estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável.

2.2.Yedações. Não poderão participar da presente licitação pessoas físicas ou jurídicas:

2.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que

tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública estadual, direta

e indireta, com base no artigo 87, inciso lll, da Lei Federal ne 8.666/1993 e no artigo 7e da

Lei Federal ne 10.52012002;

2.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, estadual

ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso lV, da Lei Federal ne 8.666/1993;

2.2.3. Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou

trabalhista com a autoridade competente, o subscritor do Edital ou algum dos membros da

Comissão Julgadora da Licitação, nos termos do artigo 9e da Lei Federal nq 8.666/1993;

2.2.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.5. Que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do

projeto básico ou executivo; ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,

responsável técnico ou subcontratado;

2.2.6. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações

promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, em
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virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso ll, da Lei

Federal n" 12.5291201 1 ;

2.2.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de

sançäo restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do

arl.72, $ Bo, inciso V, da Lei Federal n"9.605/1998;

2.2.8. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de

condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal

ne 8.42911992;

2.2.9. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administraçäo Pública

pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 108 da

Lei Complementar Estadual ne 709/1993;

2.2.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas

para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, por

desobediência à Lei de Acesso à lnformação, nos termos do artigo 33, incisos lV e V, da

Lei Federal ne 12.52712011 e do arligo 74, incisos lV e V, do Decreto Estadual ne

58.05212012.

3. FORMA DE APRESENTAçAO DOS ENVELOPES E DAS DECLARAçOES

COMPLEMENTARES

3.1. Envelopes. O ENVELOPE Ne 1 - PROPOSTA e o ENVELOPE Ne 2 - HABILITAÇAO deverão

ser apresentados separadamente, em 2 (dois) envelopes opacos, fechados e indevassáveis,

rubricados no fecho e contendo em sua parte externa a identificação do licitante (razão social e

CNPJ), a referência à Unidade Contratante e o número deste Edital, conforme o exemplo:

ENVELOPEN9l-PROPOSTA

coNcoRRÊrucln ne 01 12020

UNIDADE CONTRATANTE

(RAZÃO SOCTAL e CNPJ)

ENVELOPE Ne 2 - HAB|L|TAçAO

coNcoRRÊrucln ne 01 t2020

UNIDADE CONTRATANTE

(RAZÃO SOCTAL e CNPJ)
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3.2. Declarações complementares. Os licitantes deverão apresentar, fora dos envelopes

indicados no item 3.1, as seguintes declarações complementares:

3.2.1. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação, em conformidade

com o modelo constante do Anexo ll.1;

3.2.2. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração

subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios

previstos no artigo 3q da Lei Complementar Federal n" 12312006, bem como sua não

inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal, em conformidade com o modelo

constante do Anexo ll.2;

3.2.3. Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34

da Lei Federal ne 11.48812007, declaração subscrita por representante legal do licitante

afirmando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal na 12.69012012 e que aufere Receita

Bruta até o limite definido no inciso ll do caput do art. 3e da Lei Complementar Federal no

12312006, em conformidade com o modelo constante do Anexo 11.3.

3.3. Comprovação da condição de ME/EPP/COOPERATIVA. Sem prejuízo das declarações

exigidas nos itens 3.2.2 e 3.2.3 e admitida a indicaçäo, pelo licitante, de outros meios e

documentos aceitos pelo ordenamento jurídico vigente, a condição de microempresa, de empresa

de pequeno porte ou de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei

Federal ne 11.48812007 será comprovada da seguinte forma:

3.3.1. Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela Junta

Comercial competente;

3.3.2. Se sociedade simples, pela apresentação da "Certidão de Breve Relato de Registro

de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte", expedida pelo

Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;

3.3.3. Se sociedade cooperativa, pela Demonstração do Resultado do Exercício ou

documento equivalente que comprove Receita Bruta até o limite defínido no inciso ll do

caput do art. 3e da Lei Gomplementar Federal n' 12312006.

3.4. A apresentação das declarações complementares previstas nos itens 3.2.2 e 3.2.3 deve ser

feita apenas pelos licitantes que pretendam se beneficiar do regime legal simplificado e

diferenciado para microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativas que preencham as

condições estabelecidas no art.34 da Lei Federal ne 11.488/2007 e que não tenham sido

alcançadas por nenhuma hipótese legal de exclusäo. A apresentação da declaraçäo sem que haja

Concorrência para obras e serviços de engenharia (v.6-26.09.2019)



SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA

o efetivo enquadramento está sujeita à aplicação das sanções previstas neste Edital e na

legislação aplicável.

3.5. Entrega das propostas. Os licitantes interessados em participar do certame poderão

entregaroENVELOPENsl-PROPOSTA,oENVELOPENe2-HABILITAçÃOeasdeclarações

complementares no dia da sessåo pública ou enviá-los por correspondência.

3.5.1. Envio por correspondência. A correspondência, com aviso de recebimento, deverá

ser endereçada à Comissão Julgadora da Licitação, para o endereço indicado no

preâmbulo deste Edital. O envelope externo deverá conter o ENVELOPE Ne 1 -
PROPOSTA e o ENVELOPE Ne 2 - HABILITAçÃO, bem como as declarações

complementares, e será admitido com antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento

marcado para a abertura da sessão pública.

3.5.2. O licitante deverá indicar, no envelope exlerno, abaixo das informações do

destinatário, as seguintes informações:

URGENTE

coNcoRRÊrucln ne 01 t2o2o

DATA DA SESSÃO 1 4IO9I2O2O

HoRÁRlO:10:oo

4. ENVELOPE N9 1 - PROPOSTA

4.1. Gonteúdo. O ENVELOPE Ne1 - PROPOSTA deverá conter os seguintes documentos, todos

assinados pelo representante legal do licitante ou por seu procurador, juntando-se cópia do

respectivo instrumento de procuração:

4.1 .1 . Proposta de preço, conforme o modelo do Anexo lll.1, redigida em língua portuguesa

(salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente), com páginas numeradas

sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, contendo os seguintes

elementos:

4.1.1.1 Nome, endereço e CNPJ do licitante;

4.1 .1 .2 Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação;

4.1.1.3. Preço total para a execução do objeto, em moeda correnle nacional, em

algarismos e por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de

qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.
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4.1.2. Planilha de preços unitários e totais, conforme o modelo do Anexo lll.2, preenchida

em todos os itens, com seus respectivos preços unitários e global, grafados em moeda

corrente nacional com no máximo duas casas decimais;

4.1.3. Cronograma físicoJinanceiro, conforme o modelo do Anexo lll.3;

4.1.4. Demonstrativo da composição dos Benefícios e Despesas lndiretas (BDl), conforme

Anexo lll.4;

4.1.5. Demonstrativo dos Encargos Sociais, conforme o modelo do Anexo lll.5;
4.1.6. Declaração, em conformidade com o modelo do Anexo lll.6, afirmando que a

proposta foi elaborada de maneira independente e que o licitante conduz seus negócios de

forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à

Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nq

12.84612013 e ao Decreto Estadual ne 60.10612014.

4.2. A fim de agilizar a conferência pela Comissão Julgadora da Licitação dos valores

apresentados pelo proponente, os documentos referidos nos itens 4.1 .2 e 4.1.3 deverão também

ser apresentados em formato eletrônico (".x/s" ou compatível), copiados em mídia gravável ou

regravável (CD-R, CD-RW ou pen drive).

4.3. Propostas para itens ou lotes. Quando a adjudicação houver sido dividida em itens ou lotes,

as propostas deverão ser apresentadas separadamente pelo licitante dentro do mesmo

ENVELOPE N9 1 _ PROPOSTA.

4.4. Preços. Os preços incluem todos os Custos Diretos (CD) e Benefícios e Despesas lndiretas

(BDl) que se refiram ao objeto licitado, tais como: materiais e mäo-de-obra; serviços de terceiros

aplicados à própria obra ou em atividade de apoio (p.e. vigilância e transporte); margem de lucro

da proponente, locações de máquinas, equipamentos ou de imóveis e instalações auxiliares à

obra; tarifas de água, energia elétrica e telecomunicações; seguros, legal ou contratualmente

exigidos; encargos sociais e trabalhistas;tributos federais, estaduais e municipais incidentes sobre

a atividade econômica ou a obra em si; multas aplicadas pela inobservância de normas e

regulamentos; alojamentos e alimentaçäo; vestuário e ferramentas; equipamentos de proteçäo

individual e de segurança; depreciações e amortizações;despesas administrativas e de escritório;

acompanhamento topográfico da obra; testes laboratoriais ou outros exigíveis por norma técnica,

entre outros.

4.5. Validade da proposta. Na ausência de indicação expressa em sentido contrário no Anexo

flf .1, o prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a part¡r do último dia

previsto para o recebimento dos envelopes.
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4.5.1. Antes de expirar a validade original da proposta, a Comissão Julgadora da Licitação

poderá solicitar à proponente que declare a sua intenção de prorrogar o prazo previsto no

item anterior. As respostas se farão por escrito, preferencialmente por meio eletrônico.

4.5.2. Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar a

sua validade.

4.6. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação,

sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condiçöes näo

previstas no Edital e nos seus anexos.

4.7. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores fuluros, mas que sejam

previsíveis em seu ramo de atividade, tais como aumentos de custo de mão-de-obra decorrentes

de negociação coletiva ou de dissídio coletivo de trabalho.

4.8. Simples Nacional. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo

Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar Federal ne 12312006, não

poderäo aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposla,

devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas, sob pena

de desclassif icação pela Comissão Julgadora da Licitação.

4.8.1. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno porte na

situação descrita no item 4.8 deverá requerer ao órgão lazendârio competente a sua

exclusäo do Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que

celebrado o contrato, nos termos do artigo 30, caput, inciso ll, e $1e, inciso ll, da Lei

Complementar Federal ne 123120Q6, apresentando à Unidade Contratante a comprovação

da exclusåo ou o seu respectivo protocolo.

4.8.2. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que trata o item

4.8.1, caberá à Unidade Contratante comunicar o fato ao órgão tazendârio competente,

solicitando que a empresa seja excluída de of ício do Simples Nacional, nos termos do artigo

29, inciso l, da LeiComplementar Federal ne 12312006.

5. ENVELOPE Ng 2 - HABI

5.1 Conteúdo. O ENVELOPE Ns 2 - HABILITAÇAO deverá conter os seguintes documentos
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5.1.1. Habilitação Jurídica

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa

lndividual de Responsabilidade Limitada - EIRELI;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se

tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das cooperativas,

estar adequado à Lei Federal ne 12.69012012;

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades

empresárias ou cooperativas;

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de

sociedade näo empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

f) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, em se

tratando de sociedade cooperativa.

5.1.2. Regularidade tiscal e trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda

(cNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou

domicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS);

d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT);

e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos relativos a Créditos

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;

f) Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual;

g) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a

regularidade de débitos tributários relativos ao lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISSQN.

5.'1.3. Qualificação econômico-financeira

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual;
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a.1). Se o licitante for cooperativa ou sociedade não empresâria, a certidão mencionada na

alínea "a" deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil.

a.2). Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser

comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano

de recuperaçäo extrajudicial, conforme o caso.

a.3) Se o licitante não for sediado no Estado de São Paulo, as certidões deverão vir

acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os

distribuidores que, na Gomarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões

negativas de falências, de recuperação judicial ou de execução patrimonial.

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçäo financeira da empresa, vedada a

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices

oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;

b.1)O balanço patrimon¡al deverá estar assinado por contador ou por outro profissional

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

b.2) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da

sociedade;

c) A comprovação da boa situação financeira da empresa a que se refere a alínea "b" será avaliada

de forma objetiva pelos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo ao balanço patrimonial:

Ativo Circulante + Realizávela Longo Prazo
LG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

Concorrência para obras e serviços de engenharia (v.G-26.09.2019)



SECRETARIA DA JUSTIçA E CIDADANIA

d) O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) deverá comprovar

que possui patrimônio líquido mínimo equivalente a 10 "/" (dez por cento) do valor estimado da

contratação, equivalente a R$ 334.573,00 (trezentos e trinta e quatro mil, quinhentos e setenta e

três reais).

5.1.4. Qualificação técnica

a) Registro ou inscriçäo da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA

ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, conforme o caso, da região da sua sede.

b) capacidade técnico-operacional, comprovada por meio de atestados fornecidos por pessoa

jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante, que comprovem a prévia execução de

obras de características e complexidade semelhantes às constantes do objeto da licitação,

especificando necessariamente o tipo de obra, as indicações da área em metros quadrados, os

serviços realizados e o prazo de execução. Os atestados devem corresponder a50To (cinquenta

por cento) das parcelas de maior relevância do objeto licitado, relacionadas na tabela a seguir:

Tabela 1 - Capacidade técnico-operacional

J
1

101107
(sruRB)

Calha Em Alumínio
Esp. 1,0Mm -

Desenvolvimento
100Cm

10,73212 M 1389,00 694,50

2
15.03.150
(cPos)

Fornecimento e
montagem de

estrutura metálica
em perfil metalon,

sem þintura

2,04617 Kg 4.981,00 2.490,50

3
11.20.030
(CPoS¡

Tratamento de
fissuras estáveis
(não ativas) em
elementos de

concreto

1,69985 M 249,00 124,50
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c) capacidade técnico-profissional, comprovada por meio da apresentação de Certidões de Acervo

Técnico - CAT emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou pelo

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, conforme o caso, em nome do(s) responsável(is)

técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotaçäo

de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à

execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo

da contratação, a saber:

ENGENHEIRO CIVIL - Serviços Gerais de obra, Recuperação Estrutural, Superestrutura, Elétrica,

Hidráulica, Revestimentos e Pavimentação.

ARQUITETO URBANISTA - Serviços Gerais de Obra, Revestimentos, Pavimentação e

Paisagismo.

TÉcNtco DE O.BRA - Serviços Gerais de obra.

Tabela 2 - Capacidade técnico-profissional

¡9 Código
cPos Descrição Relevância

(ohl Unidade
Capacidade

téenico
profissional

1
101 107
(sruRB)

Calha Em Alumínio
Esp. 1,OMm -

Desenvolvimento
1 00Cm

10,95904 m
Engenheiro Civil i
Arquiteto/ Técnico
de Obras

2
15.03.150
(cPos)

Fornecimento e
montagem de

estrutura metálica
em perfil metalon,

sem ointura

2,04617 Kg
Engenheiro Civil /
Arquiteto/Técnico
de Obras

3
1 1.20.030
(cPos)

Tratamento de
fissuras estáveis
(não ativas) em
elementos de

concreto

1,69985
M

Engenheiro Civil /
Arquiteto/Técnico
de Obras

e) certificado de visita técnica, conforme o modelo constante do Anexo Vlll.1.

e.1). A visita técnica tem como objetivo verificar as condições locais, avaliar a quantidade

e a natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução do objeto
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da licitação, permitindo aos interessados colher as informaçöes e subsídios que julgarem

necessários para a elaboração da sua proposta, de acordo com o que o próprio interessado

julgar conveniente, não cabendo à Unidade Contratante nenhuma responsabilidade em

função de insuf iciência dos dados levantados por ocasião da visita técnica.

e.2). Poderão ser feitas tantas visitas técnicas quantas cada interessado considerar

necessário. As visitas devem ser previamente agendadas e poderão ser realizadas até o

dia útil imediatamente anterior à sessão pública.

e.3). Competirá a cada interessado, quando da visita técnica, fazer-se acompanhar dos

técnicos e especialistas que entender suficientes para colher as informaçöes necessárias

à elaboração da sua proposta.

e.4) As prospecções, investigações técnicas, ou quaisquer outros procedimentos que

impliquem interferências no local em que seräo prestados os serviços deverão ser

previamente autorizados pela Unidade Contratante.

e.5) O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas

condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer

benefícios sob a invocaçäo de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em

que serão executados os serviços objeto da contratação.

e.6) O licitante que optar pela não realização da visita técnica deverá, para participar do

certame, apresentar declaração afirmando que tinha ciência da possibilidade de fazê-la,

mas que, ciente dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem

realizar a visita técnica que lhe havia sido facultada, conforme o modelo constante do

Anexo Vlll.2 do Edital.

5.1.4.1. Somatório de atestados de capacidade técnico-operacional. Será admitido o

somatório de atestados para a comprovação da capacidade técnica do licitante requerida na alínea

"b "deste item 5.1.4.

5.1.4.2. Comprovação de vínculo para efeitos de capacidade técnico-profissional. A

comprovação do vínculo profissional a que se refere a alínea "c" do subitem 5.1.4 pode se dar

mediante a apresentação de contrato de trabalho, anotaçöes da CTPS - Carteira de Trabalho e

Previdência Social ou, no caso de prestador de serviços autônomo, do respectivo contrato de

prestação de serviços. No caso de sócio(s), deverá o licitante apresentar cópia do contrato social

atualizado.
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5.1.5. Declarações e outras comprovações

5.1.5.1. Declaração subscrita por representante legal do licitante, em conformidade com o modelo

constante do Anexo 1V.1, atestando que:

a) se encontra em situaçäo regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a

observânciado disposto no inciso XXX|ll do artigo 7.e da Constituição Federal, naforma

do Decreto Estadual ne. 42.911 /1 998;

b) inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em

virtude das disposições da Lei Estadual ne 10.218/1999;

c) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do artigo 1 17,

parágrafo único, da Constituição Estadual.

5.1.5.4. Declaração, subscrita por representante legaldo licitante, comprometendo-se a empregar,

na execução do objeto desta licitação, somente produtos e subprodutos de origem exótica e, no

caso da utilizaçäo de produtos e subprodutos florestais de origem nativa (artigo 1q do Decreto

Estadual n" 53.04712008), a obrigação de proceder às respectivas aquisições de pessoa jurídica

devidamente cadastrada no CADMADEIRA, de acordo com o modelo do Anexo lV.2 deste Edital.

5.1.5.5. Declaração, subscrita por representante legal do licitante, comprometendo-se a cumprir o

disposto na Lei Estadual ne 12.684, de 26 de julho de 2007, aqual proíbe o uso, no Estado de Säo

Paulo, de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto

ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua composiçäo (Lei

Estadual ne 16.77512018), de acordo com o modelo do Anexo lV.3 deste Edital.

5.2. Disposições gerais sobre os documentos de habilitação

5.2.1. Forma de apresentação. Os documentos necessários à habilitação poderão ser

apresentados em original, em cópia autenticada ou em cópia simples que, à vista do original, será

autenticada por membro da Comissão Julgadora da Licitaçäo na própria sessão pública.

5.2.2. CAUFESP. Os interessados cadastrados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado

de São Paulo - CAUFESP poderão informar o respectivo cadastramento e apresentar no

ENVELOPE Ne 2 - HABILITAÇÃO apenas os documentos relacionados nos itens 5.1.1 a 5.1.5

que não tenham sido apresentados para o cadastramento ou que, se apresentados, já estejam

com os respectivos prazos de validade vencidos na data de apresentação das propostas. A

Comissão Julgadora da Licitação diligenciará junto ao CAUFESP para aferir o cumprimento dos

requisitos de habilitação constantes do respectivo cadastro.

Concorrência para obras e serviços de engenharia (v.6-26.09.2019)



SECRETARIA DA JUSTIçA E CIDADANIA

5.2.3. Validade das certidões. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões

apresentadas, a Comissão Julgadora da Licitação aceitará como válidas as expedidas até 180

(cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data da sessão pública para entrega dos

envelopes e declaraçöes complementares.

5.2.4. Matriz e filiais. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial do licitante, os

documentos exigidos no item 5.1.2 deverão ser apresentados tanto pela matriz quanto pelo

estabelecimento que executará o objeto do contrato.

5.2,5. lsenções e imunidades. O licitante que se considerar isento ou imune de tributos

relacionados ao objeto da licitação, cuja regularidade fiscal seja exigida no presente Edital, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente

Fazenda do domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

6. SESSAO PUBLTCA DE ENTREGA DOS ENVELOPES E DECLARAçOES

COMPLEMENTARES

6.1. Credenciamento. No local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, a Comissão

Julgadora da Licitação instalará a sessão pública para receber os ENVELOPES Ns 1

PROPOSTA, os ENVELOPES Ns 2 - HABILITAÇÃO e as declarações complementares a que se

refere o subitem 3.2, e, na sequência, procederá ao credenciamento dos representantes dos

licitantes.

6.1.1. O licitante poderá apresentar-se à sessão pública por intermédio de seu

representante legal ou de pessoa devidamente credenciada, mediante procuração com

poderes específicos para intervir em qualquer fase do procedimento licitatório, inclusive

para interpor recursos ou desistir de sua interposição.

6.1.2. Os representantes deverão identificar-se exibindo documento of icial de identif icaçäo,

acompanhado do contrato social ou estatuto em vigor, do ato de designação dos dirigentes

e do instrumento de procuração, quando for o caso, e outros documentos eventualmente

necessários para a verificação dos poderes do outorgante e do mandatário.

6.1.3. É vedada a representação de mais de um licitante por uma mesma pessoa.

6.2. Participação na sessão pública. A sessão será pública e poderá ser assistida por qualquer

pessoa, mas somente será admitida a manifestação dos representantes devidamente

credenciados pela Comissão Julgadora da Licitação, na forma dos itens 6.1.1 a 6.1.3, não sendo
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permitidas atitudes desrespeitosas, que causem tumultos ou perturbem o bom andamento dos

trabalhos.

6.3. Aceitaçäo tácita. A entrega dos envelopes à Comissão Julgadora da Licitação implica na

aceitação, pelo licitante, de todas as normas e condições estabelecidas neste Edital, bem como

implica a obrigatoriedade de manter todas as condiçöes de habilitaçäo e qualificação exigidas para

a contratação, obrigando-se o licitante a declarar, sob as penas da lei, a superveniência de fato

impeditivo a participação, quando for o caso.

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. Abertura dos envelopes. Após o credenciamento dos presentes, a Comissão Julgadora da

Licitação procederá à abertura dos ENVELOPES Ne 1 - PROPOSTA. Os documentos neles

contidos serão verificados e rubricados pelos representantes dos licitantes e pelos membros da

Comissão e, posteriormente, seräo juntados ao respectivo processo administrativo.

7.1.1. lniciada a abertura do primeiro ENVELOPE Ne 1 - PROPOSTA estará encerrada a

possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

7 .1 .2. Qs ENVELOPES N " 2 - HABILITAÇÃO seräo rubricados pelos representantes dos

licitantes e pelos membros da Comissão Julgadora da Licitação e serão mantidos fechados

e inviolados até a respectiva abertura em momento próprio da sessão pública.

7.2. Análise. Os documentos contidos no ENVELOPE Ne 1 - PROPOSTA serão analisados pela

Comissão Julgadora da Licitação, que verificará a exatidäo das operações aritméticas realizadas

pelo licitante e procederá às correções correspondentes, caso necessário, com vistas à apuração

do valor final a ser considerado para fins de julgamento da proposta.

7.2.1 . Em caso de discrepância entre valores, a Comissão Julgadora da Licitação tomará

como corretos os valores unitários informados pelo licitante na planilha de preços unitários

e totais.

7.2.2. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaçäo

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão

Julgadora da Licitação, desde que não haja majoração do preço proposto.

7.3. Desclassificação. Será desclassificada a proposta que:

7.3.1. estiver em desacordo com qualquer das exigências estabelecidas neste Edital;

7.3.2. contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos

capazes de dificultar o julgamento;
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7.3.3. näo apresentar as especificações técnicas previstas no Projeto Básico e demais

documentos que integram o Anexo I do Edital;

7.3.4. apresentar valor global superior àquele orçado pela Unidade Contratante na planilha

orçamentária detalhada, que integra este Edital como Anexo Vll;

7.3.5. apresentar preços unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços dos insumos ou salários de mercado;

7.3.6. apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que

não tenham sua viabilidade demonstrada por meio de documentação que comprove que

os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de

produtividade são compatíveis com a execução do objeto;

7.3.6.1.Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global seja

inferior a70/o (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta

por cento) do valor orçado pela Unidade Contratante;ou

b) valor orçado pela Unidade Contratante.

7 .3.6.2. Nas hipóteses dos itens 7.3.5 e 7.3.6 será facultado ao licitante comprovar,

no prazo assinalado pela Comissão Julgadora da Licitação, a viabilidade dos preços

constantes em sua proposta, sob pena de desclassificaçäo.

7.3.7. nâo estiver acompanhada da declaraçäo de elaboração independente de proposta,

exigida pelo item 4.1.6 do Edital;

7.3.8. formulada por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo colusivo

voltado a fraudar ou fruslrar o caráter competitivo do presente certame licitatório.

7.4. Diligências complementares. A Comissão Julgadora da Licitação poderá a qualquer

momento solicitar aos licitantes a composição dos preços unitários dos serviços, materiais ou

equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários para analisar a

aceitabi lidade da proposta.

7.5. Julgamento. Näo serão consideradas, para fins de julgamento da proposta, ofertas de

vantagem não prevista neste instrumento convocatório, baseadas nas propostas dos demais

licitantes ou que apresentem prazos ou condições diferentes dos fixados neste Edital.

7.6. Classificação. O julgamento das propostas será efetuado pela Comissäo Julgadora da

Licitação, que elaborarâ a lista de classificação observando a ordem crescente dos preços

apresentados.

Concorrência para obras e serviços de engenharia (v.G-26.09.2019)



SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA

7.7. Empate ficto. Será assegurado direito de preferência aos licitantes que sejam

microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que preencham as condições

estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n'11.488/2007 cujas propostas sejam iguais ou até '10%

(dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada na lista de que trata o item 7.6.

7.7 .1 . A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa nas condições do item

7.7 que tiver apresentado o menor preço será convocada pela Comissão Julgadora da

Licitação para apresentar nova oferta com valor total inferior à proposta mais bem

classificada.

7.7.2. Caso haja empate entre as microempresas, empresas de pequeno porte ou

cooperativas nas condições do item 7.7, a Comissão Julgadora da Licitação realizarâ

sorteio para identificar aquela que primeiro poderá apresentar a nova oferta, nos termos do

ilem 7.7.1.

7.7.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa melhor

classificada desista de apresentar a nova oferta ou não se manifeste no prazo estabelecido

pela Comissão Julgadora da Licitação, serão convocados os demais licitantes que atendam

às condições do item 7.7, na respectíva ordem de classificação, para o exercício do direito

de preferência.

7 .7.4. O exercício do direito de preferência de que trata este item 7.7 ocorrerâ na mesma

sessäo pública ou, a critério da Comissão Julgadora da Licitaçäo, em nova sessão a ser

realizada em dia e horário comunicados aos licitantes pela imprensa oficial. O não

comparecimento implicará na preclusão do direito de preferência que poderia ser exercido

pelo licitante ausente.

7.7.5. Não haverá direito de preferência quando a melhor oferta inicial, segundo a lista de

classificação do item 7.6, houver sido apresentada por microempresa, empresa de

pequeno porte ou cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da

Lei Federal n" 11.48812007.

7.8. Sempre que uma proposta não for aceita, e antes de a Comissão Julgadora da Licitação

passar ao julgamento da proposta subsequente, haverá nova verificaçäo da eventual ocorrência

de empate ficto, nos termos do item 7.7 do Edital, se for o caso.

7.8.1 . Exercido o direito de preferência, será elaborada uma nova lista de classificação com

base na ordem crescente dos preços apresentados.

7.8.2. Näo sendo aplicável o direito de preferência, ou não havendo êxito na aplicaçåo

deste, prevalecerá a lista de classificação inicial do item 7.6.
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7.9. Gritérios de desempate. Havendo empate entre duas ou mais propostas, será assegurada

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.9.1. produzidos no País;

7.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

7.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento de tecnologia no País;

7.9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.10. Esgotados os critérios de desempate previstos em lei, a escolha do vencedor da etapa de

julgamento das propostas ocorrerá por meio de sorteio a ser realizado na mesma sessão pública

ou, a critério da Comissäo Julgadora da Licitaçäo, em nova sessão a ser realizada em dia e horário

comunicados aos licitantes pela imprensa oficial.

7.11. Licitação fracassada. Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, a Comissão

Julgadora da Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação

de novas propostas, marcando-se nova data para a sessão pública mediante publicação na

imprensa oficial.

7.12. Devolução dos envelopes. Os ENVELOPES N'2 - HABILITAçÃO dos licitantes que

tiveram suas propostas desclassificadas serão devolvidos fechados depois de transcorrido o prazo

legal sem interposição de recurso ou, caso interposto, no caso de desistência ou após a prolação

de decisão desfavorável ao recurso.

7.13. Desistência de proposta. Não se admitirá desistência de proposta, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Julgadora da Licitação.

8. AN E DOS DOCUMENTOS DE HABILIT

8.1. Abertura dos envelopes. Serão abertos os ENVELOPES N" 2 - HABILITAÇAO dos três

licitantes melhor classificados na etapa de julgamento das propostas. Havendo inabilitação, serão

abertos tantos novos ENVELOPES N"2 - HABILITAÇÃO quantos forem os licitantes inabilitados,

obedecida a lista de classificação final da etapa de julgamento das propostas, até que se complete

o número de três ou se esgote a lista de licitantes classificados.

8.2. A critério da Comissão Julgadora da Licitação, a abertura dos ENVELOPES No 2 -
HABILITAÇÃO será feita na mesma sessão pública, se todos os licitantes desistirem da
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interposição de recursos em face do julgamento das proposlas, ou em dia e horário comunicados

mediante publicação na imprensa oficial.

8.3. Verificação das condições de participação. Como condição prévia ao exame dos

documentos contidos no ENVELOPE N' 2 - HABILITAÇÃO, a Comissäo Julgadora da Licitação

verificará o eventual descumprimento pelo licitante das condições de participação previstas no

ilem 2.2 deste Edital.

8.3.1. Serão consultados os seguintes cadastros:

8.3.1.1. Sistema Eletrônico de Aplicaçäo e Registro de Sanções Administrativas - e-

Sanções (http ://www.esancoes.sp.gov.br) ;

8.3.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas CEIS

( http //www. po rta lt ran s pare nc i a. g ov. b r/ce i s) ;

8.3.1.3. Cadastro Nacional de Condenaçöes Cíveis por Atos de lmprobidade

Administrativa e lnelegibilidade CNIA, do Conselho Nacional de Justiça

(http //www.cnj.j us.brlimprobidade_adm/consultar_requerido.php).

8.3.2. A consulta ao cadastro de que trata o item 8.3.1.3 será realizadaem nome da pessoa

jurídica licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no

8.42911992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.3.3. Constatada a ausência de condições de participação, a Comissão Julgadora da

Licitação reputará o licitante inabilitado.

8.4. Análise. A análise da habilitação será feita a partir do exame dos documentos apresentados

pelo licitante no ENVELOPE No 2 - HABILITAÇÃO em face das exigências previstas no item 5

deste Edital.

8.4.1 . A Comissão Julgadora da Licitação poderá suspender a sessão pública para analisar

os documentos apresentados, marcando, na mesma oportunidade, nova data e horário em

que retomará os trabalhos, informando aos licitantes. Nessa hipótese, os documentos de

habilitaçäo já rubricados e os ENVELOPES N" 2 - HABILITAçÃO ainda näo abertos

permanecerão em poder da Comissão até que seja concluída a análise da habilitação.

8.4.2. Será admitido o saneamento de erros ou falhas relativas aos documentos de

habilitaçäo mediante despacho fundamentado da Comissão Julgadora da Licitação,

registrado em ata e acessível a todos.
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8.4.2.1. As falhas passíveis de saneamento relativas a situação fática ou jurídica

preexistente na data da abertura da sessão pública de entrega dos envelopes e

declarações complementares, indicada no preâmbulo do Edital.

8.4.2.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais näo importará no

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,

observados os princípios da isonomia e do interesse público.

8.5. Regularidade fiscal e trabalhista de ME/EPP/COOPERATIVAS. Não será exigida a

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista para a habilitação de microempresas, empresas

de pequeno porte ou cooperativas que preencham as condições estabelecidas no art. 34, da Lei

Federal ne 11.48812007. Entretanto, será obrigatória a apresentação dos documentos indicados

no subitem 5.1 .2 deste Edital no ENVELOPE N o 2 - HABILITAÇÃO, ainda que apresentem alguma

restrição.

8.5.1. Será assegurado o prazo de cinco dias úteis contados a partir do momento em que

o licitante for declarado vencedor do certame para regularizaçâo da regularidade fiscal e

trabalhista. Este prazo, a critério da Comissão Julgadora da Licitação, poderá ser

prorrogado por igual período.

8.5.2. A não regularizaçâo da regularidade fiscal e trabalhista no prazo indicado no item

8.5.1 deste Edital implicarâ na decadência do direito à contratação, sem prejuízo da

aplicação das sanções cabíveis, sendo facultado à Comissão Julgadora da Licitação

convocar os licitantes remanescentes para a assinatura do contrato, na ordem de

classificação, ou revogar a licitaçåo.

8.6. Licitação fracassada. Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes, a Comissão

Julgadora da Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação

de nova documentação, marcando-se nova data paraa sessão pública mediante publicação na

imprensa oficial.

9. RESULTADO, RECURSOS, ADJUDTCAç EHO

9.1.Resultado. Será considerado vencedor do certame o licitante que, cumprindo todos os

requisitos de habilitação e atendendo às demais condições previstas neste Edital e em seus

anexos, oferecer o menor preço.

9.2. Adjudicação. A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto.
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9.3. Preços finais no direito de preferência. Se a vencedora do certame for microempresa,

empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as condiçöes estabelecidas no artigo 34

da Lei Federal n' 11.48812007 que exerceu o direito de preferência de que trata o item 7.7 deste

Edital deverá apresentar, no prazo de dois dias úteis contados da data de adjudicação do objeto,

os novos preços unitários pa'a a contrataçäo a partir do valor total f inal obtido no certame.

9.3.1. Os novos preços unitários serão apresentados em planilha elaborada de acordo

com o modelo do Anexo lll.2 deste Edital.

9.3.2. Caso a obrigação estabelecida no item 9.3 não seja cumprida pelo licitante, os

preços unitários finais válidos para a contratação serão apurados pela Comissão

Julgadora da Licitação mediante a aplicação linear do percentual que retrate a reduçäo

obtida entre o valor total oferecido na proposta inicial e o valor total final obtido no

certame, indistintamente, sobre cada um dos preços unitários ofertados na referida

proposta.

9.4. Publicaçäo. O resultado final do certame será publicado na imprensa oficial.

9.4.1. Serão considerados desde logo intimados os licitantes cujos representantes

credenciados estiverem presentes na sessão pública em que o resultado for proclamado

pela Comissão Julgadora da Licitação, hipótese em que a intimação constará da

respectiva ata.

9.4.2. Os licitantes ausentes serão intimados do resultado pela publicação no Diário

Oficialdo Estado.

9.5. Recursos. Os atos praticados pela Comissåo Julgadora da Licitação nas diversas fases do

presente certame poderão ser impugnados pelos licitantes mediante a interposição de recurso no

prazo de cinco dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, conforme o caso.

9.5.1. Os recursos devem ser protocolados na sede da Unidade Contratante, no endereço

indicado no preåmbulo deste Edital.

9.5.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos ou que estiverem

desacompanhados das respectivas razões de fato e de direito.

9,5.3. A interposiçäo do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão

apresentar conlrarrazöes no prazo de cinco dias úteis.

9.5.4. O recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio da que praticou o ato

recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de cinco dias úteis ou, nesse

mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado.
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9.5.5. O recurso da decisão que julgar as propostas ou que resolver sobre a habilitação

dos licitantes terá efeito suspensivo. A autoridade competente, motivadamente e

presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos recursos

interpostos nos demais casos.

9.6. Homologação e adjudicação. Transcorrido o prazo recursal sem interposição de recursos

ou, uma vez decididos os recursos interpostos, a Comissäo Julgadora da Licitação encaminhará

o procedimento licitatório à autoridade competenle para homologação do resultado do certame e

adjudicação do objeto ao licitante vencedor, publicando-se os atos no Diário Oficialdo Estado.

10. CoNTRATAçAO

10.1 . Gelebração do contrato. Após a homologaçåo, a adjudicatária será convocada para assinar

o termo de contrato, cuja minula constitui o Anexo V deste Edital.

10.1.1. O prazo de comparecimento para a assinatura do termo de contrato será fixado

pela Unidade Contratante no ato de convocação e poderá ser prorrogado mediante

solicitação justificada pela adjudicatária e aceita pela Unidade Contratante.

10.1.2. Alternativamente, a critério da Unidade Contratante, o termo de contrato poderá

ser encaminhado para assinatura da adjudicatária mediante correspondência, com aviso

de recebimento, ou meio eletrônico, com confirmação de leitura. O termo de contrato

deverá ser assinado e devolvido no prazo fixado pela Unidade Contratante, a contar da

data de seu recebimento.

10.2. Manutenção das condições de habilitação. Se, por ocasião da celebração do contrato,

algum dos documentos apresentados pela adjudicatária para fins de comprovação da regularidade

fiscal ou trabalhista na etapa de habilitação estiver com o prazo de validade expirado, a Unidade

Contratante verificará a situaçäo por meio eletrônico e certificará a regularidade nos autos do

processo, anexando ao expediente os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade

devidamente justificada. Se não for possível a atualização por meio eletrônico, a adjudicatária será

notificada para comprovar a sua regularidade fiscal e trabalhista no prazo de dois dias úteis, sob

pena de a contratação näo se realizar.

10.3. CADIN ESTADUAL. Constitui condição para a celebração do contrato, bem como para a

realização dos pagamentos dele decorrentes, a inexistência de registros em nome da adjudicatária

no "Cadastro lnformativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN

ESTADUAL". Esta condição será considerada cumprida se a devedora comprovar que os
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respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8n, SS 1e e2e. da Lei Estadual

ne 12.79912008.

10.4. Gondições de celebração. Constituem, igualmente, condições para a celebração do

contrato:

10.4.1. a indicaçäo de gestor encarregado de representar a adjudicatária com

exclusividade perante o contratante, caso se trate de sociedade cooperativa;

10.4.2. a apresentação do documento de que trata o item 5.1 .4, "ã", deste Edital com o

visto do CREA/SP ou do CAU/SP, conforme o caso, quando a sede da adjudicatária

estiver situada em região não compreendida na área de jurisdição da referida entidade;

10.4.3. a apresentaçäo do(s) documento(s) que a adjudicatâria, à época do certame

licitatório, houver se comprometido a exibir por ocasião da celebração do contrato por

meio de declaração específica, caso exigida no item 5.1.5 deste Edital;

10.4.4. A regularização da regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, empresa de

pequeno porte ou cooperativa nas condições do arl.34, da Lei Federal ne 11.48812007

que tenha sido habilitada com restrições, nos termos do item 8.5 deste Edital.

10.5. Gelebração frustrada. A ausência de assinatura do contrato dentro do prazo estabelecido

pela Unidade Contratante, bem como o descumprimento das condições de celebração previstas

nos itens 10.2 a 10.4, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a

adjudicatária às sanções previstas neste Edital e demais normas pertinentes. Neste caso, a

Unidade Contratante poderá convocar outro licitante para celebrar o contrato, desde que

respeitada a ordem de classificação e mantidas as mesmas condições da proposta vencedora.

11. GARANTTA DE EXECUçAO CONTRATUAL

11.1. Garantia. Após a adjudicação do objeto do certame e até a data da contratação, a

adjudicatária deverá prestar garantia de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor

da contratação.

11.1.1. A não prestação da garantia de execução equivale à recusa injustificada para a

assinatura do contrato, caracherizando descumprimento total da obrigação assumida, nos

termos do item 10.5, e sujeitando a adjudicatária às sanções previstas neste Edital e

demais normas pertinentes.

11.1.2. Se o valor global da proposta da adjudicatârialor inferior a80Y" (oitenta por cento)

do menor valor a que se referem as alíneas "a" e ¡'br do $ 1e do artigo 48 da Lei Federal
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n " 8.666/1993, será exigida a prestação de garantia adicional correspondente à diferença

entre o menor valor calculado com base no citado dispositivo legal e o valor da

correspondente proposta.

1 1 .2. Modalidades. A adjudicatária poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

11.2.1. Dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário

em favor da Unidade Contratante no Banco do Brasil, em conta que contemple a correção

monetária do valor depositado.

11.2.2. Títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dívida pública

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação

e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

11.2.3. Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no ¡nstrumento deverá

constar a renúncia expressa do fiador aos benefícios do arligo 827 do Código Civil.

11.2.4. Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se

contemplar todos os eventos indicados no item 11.3 do Edital. Caso tal cobertura não

conste expressamente da apólice, a adjudicatária poderá apresentar declaraçäo firmada

pela seguradora emitente afirmando que o seguro-garantia apresentado é suficiente para

a cobertura de todos os eventos indicados no ilem 1 1.3 do Edital.

1 1.3. Cobertura. A garantia de execução assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida,

o pagamento de:

1 1.3.1. prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato;

11.3.2. prejuízos diretos causados à Unidade Contratante decorrentes de culpa ou dolo

da contratada durante a execuçäo do objeto do contrato;

11.3.3. multas, moratórias e compensatórias, aplicadas pela Unidade Contratante à

contratada na forma do item 12 deste Edital; e

11 .3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias relacionadas ao contrato não adimplidas

pela contratada, quando couber.

11.4. Näo serão aceitas garantias que incluam outras isençöes de responsabilidade que não as

seguintes:

11.4.1. Caso fortuito ou força maior;

11.4.2. Descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes de atos ou fatos

imputáveis exclusivamente à Unidade Contratante.
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11.5. Validade da garantia. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida,

deverá abranger um período mínimo de três meses após o término da vigência contratual. A

garantia deve assegurar a coberlura de todos os eventos ocorridos durante a sua validade, ainda

que o sinistro seja comunicado pela Unidade Contratante após expirada a vigência do contrato ou

a validade da garantia;

11.6. Readequação. No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação dos prazos de

execução, a garantia deverá ser readequada nas mesmas condições. Se o valor da garantia for

utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, a contratada deverá

efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco)dias úteis, contados da data em que

for notificada pela Unidade Contratante para fazê-lo.

1 1.7. Extinção. Decorrido o prazo de validade da garantia, e desde que constatado o cumprimento

integral de todas as obrigações contratuais, esta será considerada extinta com a devolução da

apólice, da carta-fiança ou com a autorização concedida pela Unidade Contratante para que a

contratada realize o levantamento do depósito em dinheiro.

12. ES ADMINISTRATIVAS

12.1. Espécies. A pessoa física ou jurídica que praticar os atos previstos nos artigos 86 a 88 da

Lei Federal ne 8.666/1993 ou nos artigos 80 a 82 da Lei Estadual ne 6.544/1989 ficará sujeita à

aplicação das seguintes sanções:

12.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que näo acarretem

prejuízos significativos para a Unidade Contratante;

12.1.2. Multa, nos termos do Anexo Vl deste Edital;

12.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Administração Pública estadual, por prazo não superior a dois anos;

12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

federal, estadual ou municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou

a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir os prejuízos

causados e após decorrido o prazo da sançäo do item 12.1.3.

12.2. Autonomia. As sançöes säo autônomas e não impedem que a Unidade Contratante

rescinda unilateralmente o contrato e, garantidos o contraditório e ampla defesa, aplique as demais
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sanções eventual mente cabíveis.

12.3. Registro. As sanções aplicadas pela Unidade Contratante devem ser registradas no

Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo - CAUFESP, no Sistema Eletrônico

de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas e-Sançöes

(http//www.esancoes.sp.gov.br), e no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas -
CE lS ( http ://www. portaltransparencia. gov. brlceis).

12.4. Descontos. A Unidade Contratante poderá descontar dos pagamentos os valores

correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas à contratada pelo descumprimento

de obrigações estabelecidas neste Edital, seus anexos ou no termo de contrato.

12.5. Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o

patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da Administração Pública, ou que de

qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da

execução do contrato, será objeto de instauração de processo administrativo de responsabilização

nos termos da Lei Federal ne 12.84612013 e do Decreto Estadual ne 60.10612014, sem prejuízo da

aplicação das demais sançöes administrativas cabíveis.

12.6. Uso irregular de madeira exótica ou nativa da flora brasileira. O descumprimento das

obrigações previslas nos incisos l, ll e lll, do artigo 9", do Decreto Estadual n" 53.04712008

sujeitará a contratada à aplicação da sanção administrativa de proibição de contratar com a

Administração Pública por até três anos, estabelecida no artigo 72, S8s, inciso V, da Lei Federal

n" 9.605/1998, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes, independentemente

de sua responsabilizaçâo na esfera criminal e sem prejuízo da aplicação das demais sanções

administrativas cabíveis.

1 3 SUB

13.1. Näo será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto

desta licitaçäo.

14. ME ES, PAGAMENTOS, C OS DE REAJUSTE E RECEBIMENTO DO OBJETO

14.1. Remissão ao contrato. As condições de recebimento do objeto, bem como as normas

aplicáveis às medições, aos pagamentos e aos critérios de reajuste, quando aplicável, estão

previstas no termo de contrato, cuja minuta constitui o Anexo V deste Edital.
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15. TMPUGNAçOES AO EDTTAL

15.1. Prazo. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, devendo protocolar a

petição no endereço indicado no preâmbulo em até cinco dias úteis antes da data fixada para a

sessão pública de entrega dos envelopes e das declarações complementares. As impugnações

não suspendem os prazos previstos no Edital.

15.2. Decisão. As impugnações serão decididas pela Comissão Julgadora da Licitação em até

três dias úteis, contados do protocolo.

15.2.1. Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para realização

da sessão pública, se for o caso.

15.2.2. As respostas serão juntadas ao processo administrativo e f icarão disponíveis para

consulta por qualquer interessado.

15.3. Aceitação tácita. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante,

das condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Projeto Básíco e na minuta

de termo de contrato.

16. DTSPOSTçOES GERATS

16.1.Interpretação. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não

comprometam o interesse público, a finalidade e a seguranga da contratação.

16.2. Omissões. Os casos omissos seráo solucionados pela Comissão Julgadora da Licitaçäo.

16.3 Publicidade. A publicidade dos atos pertinentes a esta licitaçäo será efetuada mediante

publicação no Diário Oficial do Estado.

16.4. Foro. Será competente o foro da Comarca da capital do Estado de São Paulo para dirimir

as questöes decorrentes desta licitação não resolvidas na esfera administrativa.

16.5. Prazos. Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando vencidos em dia näo útil,

prorrogam-se para o dia útil subsequente.

16.6. Anexos. lntegram o presente Edital:

Anexol-ProjetoBásico

Anexo ll - Declarações complementares

Anexo ll.1 - Declaração de Pleno Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
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Anexo ll.2 - Declaração de enquadramento como Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte;

Anexo ll.3 - Declaração de enquadramento como cooperativa que preencha as

condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal ne 11 .48812007.

Anexo lll- Modelos para o ENVELOPE Ne 1 - PROPOSTA

Anexo lll.1 - Modelo de proposta de preço;

Anexo lll.2- Modelo de planilha de preços unitários e totais;

Anexo lll.3 - Cronograma físico-financeiro;

Anexo lll.4 - Demonstrativo da composição do BDI;

Anexo lll.5 - Demonstrativo dos encargos sociais;

Anexo lll.6 - Declaração de elaboração independente de proposta.

Anexo lV - Modelos para o ENVELOPE Ne 2 - HABILITAÇÃO

Anexo lV.1 - Declaraçäo a que se refere o item 5.1.5.1 do Edital;

Anexo lV.z - Declaração de compromisso de utilização de produtos e

subprodutos de madeira, nos termos do Decreto Estadual ne 53.04712008;

Anexo lV.3 - Declaração de ciência quanto à proibição do uso de amianto,

asbesto e derivados no Estado de São Paulo, nos termos da Lei Estadual ne

16.775, de 22 de junho de 2018.

Anexo V - Minuta do contrato

Anexo Vl- Resolução SJ 35/90;

Anexo Vll- Planilha orçamentária detalhada

Anexo Vlll - Modelos referentes à visita técnica

São Paulo, 11 de agosto de 2020

ELIAS TOMASZEWK JUNIOR

Subscritor do Edital

LUCIMARA NUNES DE PAULA SOUZA

Chefe de Gabinete
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Anexo I
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PROJETO CO- RESTATJRO DAS COBERTURAS DOS
pnÉnros No r4gng4 DA SECRETARTA DA JUsrI E CIDADAMA

r. TNTRoDUÇÃo

Este Projeto Básico visa orientar a contratação sob o regime de empreitada a preço

gd!f¡þ, de empresa especializada em serviços referente à construção civil, com

fornecimento de mão-de-obra qualificada e material de primeira qualidade, visando a

reforma das coberturas dos prédios da sede desta Pasta.

Estabelece também normas gerais e específicas, métodos de trabalhos, e padrões de

conduta para a obra descrita abaixo no item OBJETO, e que deve ser considerado como

complementar aos demais documentos contratuais.

2. JUSTIFICATIVA

Estas edificações, antigos edifícios da Secretaria do Tesouro e da Agricultura de São

Paulo, construídas entre os anos de 1892 e 1896, com posteriorampliação nas décadas

de 50 e 60 (inclusão do 30 pavimento) são dois imóveis tombados pela instancia municipal

de Preservação de São Paulo, DPH/CONPRESP (Conselho de Preservação do Município

de São Paulo) e pelo instancia estadual de preservação, CONDEPHAAT (Conselho de

Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do Estado de São

Paulo).

lsto Posto, esclarecemos que as pretendidas intervenções são consideradas

EMERGENCIAIS, tendo em vista que ambos os prédios estão sendo acometidos por

graves infiltrações de águas pluviais, e que estão ocasionando diversos transtornos às

pessoas que aqui trabalham, além da avançada deterioração desses bens públicos

históricos e tombados. As pretendidas obras respeitarão as características originais do

projeto arquitetônico.
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3. OBJETO

Contratação de empresa especializada em obras de restauro para a reforma das

coberturas dos prédios da Secretaria da Justiça e Cidadania, localizados no Páteo do

Colégio, nos 148/184, com obras em uma área aproximada de 2.000,00 m2.

4. DA OBRA

As obras (objeto deste termo) serão executadas pela LICITANTE VENCEDORA, que

deverá possuir experiênctal know-how execucão de obras de enoenharia civil.

obedecendo às normas legais e regulares pertinentes, e de acordo com este Projeto

Básíco, e, também, de acordo com os projetos básicos de arquitetura, memoriais

descritivos, especificações técnicas e de seus complementos. Fica claro que, os projetos

e os demais documentos anexos a este projeto básico se complementam entre si. Caberá

a emþresa. concomitantemente à das obras. elaborar os nroietos

executivos necessários visto que todo material técnico foi embasado por projetos

básicos.

OBSERVAçÃO: A execução dos serviços deverão seguir as Normas NBR's, Plano

Diretor do Município, Códigos de Edificações Oficiais, CAU, CREA, instâncias de

preservações de bens tombados, etc.

Tendo em vista que a licitação será aberta com o fornecimento apenas dos projetos

básicos de arquitetura, as modificações decorrentes da elaboração dos projetos

executivos que se fizerem necessárias às execuções, ficará a empresa ganhadora da

licitação com a obrigação de apresentar novos projetos (que poderão ser denominados

projetos "as built") constando as adequações que se fizerem necessárias.

Serão obrigatórias as anotações dos andamentos da obra em diário de obras e este

deverá permanecer no canteiro e ficar disponível todos os dias à fiscalízação por parte da

SJC, ou a qualquer outro órgão oficial de fiscalização, que precisar fazer algum tipo de

anotação referente à obra em execução. Este diário deverá ser elaborado de forma

contínua e simultânea à execução da obra, com o registro sistemático, objetivo, sintético e

)
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diário dos eventos ocorridos na obra, ou a ela relacionados, bem como fazer as

observações e comentários pertinentes. A não apresentação dos diários de obra à

fiscalização (entregar o original e não cópias) impedirá o visto nas notas fiscais referentes

às medições dos serviços executados no período (para efetuar medições, os serviços

deverão estar executados). Caberá ao fiscal da obra exigir a manutenção desta

documentação em canteiro de obras.

5. ESTIMATwA ORÇAMENTARTA

O valor estimado da planilha orçamentária é de R$ 3.347.735,00 (três milhões trezentos

e quarenta e sete mil setecentos e trinta e cinco centavos) e foi elaborada com base

nas tabelas de preços; (i) Boletim CPOS 176 - Desonerado, base de preços: julho/2019;

(ii) SlNAPl, base de preços: julho/2019 e; (iii) S/URB (EDIF), base de preços: julho/2019.

As mencionadas tabelas são respectivamente, preços oficiais do Estado de São Paulo, da

Federação e do Município de São Paulo, esclarecendo que por se tratar de obras de

restauro, não foi possível a utilização apenas do Boletim CPOS, dada a especificidade

das intervenções propostas.

NOTA 01: A planilha orçamentária apresenta 14 (quatorze) itens que foram incluídos

através de Composições de Preços Unitários - CPU, sendo que destes, 13 (treze) foram

compostos exclusivamente por preços oficias municipais, estaduais ou federais, e 01 (um)

por intermédio de cotações orçamentárias, baseando-se seu preço final pela média dos

orçamentos apresentados na pesquisa mercadológica. Essas composições, bem como a

pesquisa mercadológica foram acostados aos autos do presente processo às fls. 59167.

NOTA 02: Considerando que a base de preços é de julho12019, e, caso o contrato seja

formalizado após julhol2020, o mesmo deverá sofrer reajustamento de preço anual antes

da efetiva formalização junto à vencedora do certame licitatório. lmportante esclarecer

ainda oue. no momento. a Pasta está acesso aos Boletins oue comouseram a

Planilha Orcamentária da aludida refo rma lsem orcamento Dara aouisicão dos

mesmosl. e devido à urqência acerca do ício das obras- entendemos due esta é a

soluçäo mais adequada para permitir a abertura da licitação nos próximos dias.

)
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6. CONSIDERAÇOES TECNTCAS

CONSIDERAÇÕES PRELIM INARES

Conforme já mencionado, o contrato deve ser firmado sob o regime de empreitada por

preços unitários, em conformidade com o previsto na planilha de preços apresentada

pela Contratada, em sua planilha de referência.

Eventuais serviços extracontratuais, respeitados os limites dispostos no $ 1o do art.65 da

Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações, só poderão ser executados mediante prévia

aprovação do Contratante, sendo remunerados conforme segue:

a) Caso ocorram serviços cujos preços não constem da Planilha Orçamentária

Detalhada, serão utilizados os preços e critérios de medição e remuneração

constantes das tabelas de preços oficiais supramencionadas, que refletem os

preços praticados no mercado, acrescidos do percentual do BDI calculado pelo

Contratante. Deste resultado, será deduzido o percentual de redução médio

proposto pela licitante vencedora, obtido entre o valor total proposto pela mesma e

o valor total do orçamento apresentado pelo Contratante. Estes serviços, e os

respectivos valores calculados, farão parte da Planilha Orçamentária;

b) Na hipótese de ocorrência de serviços cujos valores não constem nas tabelas

oficiais supramencionadas, a composição dos preços entre o Contratante e a

Contratada respeitará os praticados no mercado, após realização de pesquisa

mercadológica. Tais preços passarão a integrar a Planilha Orçamentária

apresentada pela licitante, em sua proposta comercial;

c) Na ocorrência do disposto nos subitens a e b será utilizado o índice BDI de 26,400/o

calculado pelo Contratante, salvo se o adotado pela Licitante e apresentado com a

proposta comercial for menor.

d) Para o reajuste, serão observados (especificamente para este caso): periodicidade

de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta por parte da
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licitante conforme o disposto no Decreto n" 27.133187, com as modificações

introduzidas pelo Decreto no 45.113/00, mediante a aplicação do índice Geral de

Edificações - FIPE, divulgado pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo;

As licitantes deverão observar as especificações relativas a cada item dos serviços

constantes no Orçamento de Referência, sem nenhuma mudança nas descriçöes e

nos quantitativos de serviços. No julgamento das propostas dos licitantes, serão

admitidos custos unitários superiores ao da planilha original, desde que o preço global, já

computado o percentual de BDl, fique igual ou abaixo do valor correspondente calculado a

partir do sistema de referência utilizado.

Que seja solicitada Declaração de que a licitante tomou conhecimento de todas as

condições locais da obra, para o pleno cumprimento das obrigações contratuais, por

intermédio de representante legal habilitado pelo CREA/CAU, informando que visitou e

vistoriou o local de implantação do empreendimento em questão, sendo assim, detentor

de todas as informações relativas à sua execução.

Solicitar registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA,

da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem

vinculados.

OBSERVAÇAO: No caso de a empresa licitante, ou o responsável técnico, não serem

registrados ou inscritos no CREA do Estado de São Paulo, solicitamos que sejam

providenciados os respectivos V/SIOS desse órgão regional, por ocasião da assinatura

do contrato.

QUALIFICACÃO TÉCNICA

Preliminarmente, esclarecemos que as licitantes deverão destacar em suas propostas, os

itens indicados em CURVA ABC elaborada pelo GPFOS, e que são exigidos visando

comprovar a qualificação técnica das mesmas para a execução dos serviços pretendidos.

Deverá ser comprovada a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível
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em características, quantidades e prazos, com o objeto da licitação ou com os itens

pertinentes, por intermédios de Certidões de Acervos Técnicos.

Em consideração à qualificação técnica dos licitantes, diante da relação da matéria com

as atividades desenvolvidas por este Grupo, a fim de preparar o processo licitatório,

seguem as considerações para contribuir em sua edição. A solicitação embasa-se na

necessidade de elaboração do Edital em consonância com os interesses desta Pasta,

quais sejam, selecionar empresa qualificada para a contratação de obras de restauro, que

apresente melhores condições para executar o objeto, com o pruzo e a qualidade

desejáveis.

Neste sentido, e considerando-se os critérios técnicos, seguem uma relação de

exigências, que sugerimos constar do edital, e que as licitantes deverão cumprir mediante

apresentação de documentos. Os itens constantes da listagem são considerados por este

Departamento como de grande relevância técnica e financeira, levando em conta as

características do projeto a ser executado.

Com o critério financeiro, o balizamento foi estabelecido através da "curva ABC", descrito

da seguinte forma:

a) ltens de grande relevância que representam 65% do valor total da planilha

orçamentária;

b) ltens de média relevância que representam 25% do valor total da planilha

orçamentária;

c) ltens de baixa relevância que representam 10% do valor total da planilha

orçamentária.

Com o critério técnico, foram considerados os itens que tem grande relevância, levando-

se em conta a quantidade demandada e especificidade do serviço, ou seja, existe a

necessidade do interessado ter conhecimento de execução do serviço ("know-how"), além

de já ter realizado trabalhos com as quantidades requeridas para este projeto.

Aplicadas às considerações acima descritas, foram selecionados 03 (três) serviços de
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grande relevância (item A), que se enquadram nos critérios técnicos e financeiros, todos

compatíveis com o escopo de obra apresentado e, portanto, presentes no contrato

visando a execução da aludida obra.

Entendemos que deverá haver a exigência em Edital, da apresentação de atestados de

execução de obras, por meio de acervo técnico, registrado no CREA, dos seguintes

serviços e suas respectivas quantidades:

,/ Calha Em Alumínio Esp. 1,OMm - Desenvolvimento 100Cm: 1.389,00 m;

,/ Fornecimento e montagem de estrutura metálica em perfil metalon, sem pintura

4.981,00 Kg;

,/ Tratamento de fissuras estáveis (não ativas) em elementos de concreto: 249,00 m.

NOTA: Esclarecemos que não são exigidos em CURVA ABC, itens referentes à

instalação de equipamentos, destacando ainda oue o acima é meramente

deste a ual com tra as areas com

comorovacão de tais servicos r em Edital de Concorrência Pública. Ainda, cabe

informar que serão avaliados similaridade de itens, não sendo necessário a

comprovaçäo de um determinado serviço, com as exatas descrições conforme

constam em planilha orçamentaria fornecida pela contratante.

Desta feita, em suma, sugerimos que as considerações acima descritas sejam incluídas

no item "QUALIFICAçAO TÉCNICA" do Edital, junto aos anexos que seguem como

material complementar, que ê composto por planilha orçamentária (organizada

financeiramente e visando ilustrar a "curva ABC" utilizada - na qual estão destacados

também os serviços considerados tecnicamente importantes), e que deverá fazer parte do

contrato a ser firmado.

OBSERVAÇÃO: Serão aceitas somatórias de CATs, para os itens considerados de maior

relevância do edital, pois, este procedimento (somatório das CATs civis) garante as

particularidades exigidas, e a serem executadas nas obras deste edital (características,

quantidades, qualidades de serviços executados e prazos).
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JUSTTFTCATTVAS PARA A ELEIçAO DAS PARCELAS DE MA|OR RELEVANCTA

O objeto trata-se de uma de restauros de coberturas em prédios tombados pelo

patrimônio histórico, sendo que as atividades de trabalho estarão em pleno andamento,

sendo necessário que se tenha experiência em execução de intervenções relacionadas à

essa situação, salientando ainda que, fatalmente, haverá intercorrências durante a

execução dos serviços (seja por ordem técnica de engenharia, ou por fatores externos,

como por exemplo, eventos naturais climáticos) em que a empresa contratada deverá

apresentar soluções técnicas / adminístrativas para superar tais ocorrências, de maneira

em que não seja prejudicado o cronograma de obras.

Ainda, deve-se solicitar os Registros de Acervo Técnico - RAT pelo CREA/CAU, nos

termos da Resolução n" 1.025 de 30 de outubro de 2009, do CONFEA, dos seguintes

profissionais, legalmente habilitados, conforme Resolução no 1.010/2005 do mesmo órgão

federal, dos seguintes itens descriminados abaixo:

ENGENHEIRO CIVIL - Serviços Gerais de obra, Recuperação Estrutural, Superestrutura,

Elétrica, Hidráulica, Revestimentos e Pavimentação.

ARQUITETO URBA TTSIA - Serviços Gerais de Obra, Revestimentos, Pavimentação e

Paisagismo.

TÉCN\CO DE 0BRA- Serviços Gerais de obra

NOTA 1: Serão considerados aprovados, atestados com unidades menores de 50% das

unidades apresentadas nos itens de maior relevância.

NOTA 2: Com relação à indicação da categoria profissional dos responsáveis técnicos

que participarão da obra, para execução dos serviços de maior relevância, solicitamos

conforme apresentado a seguir:
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BONTFTCAçAO DE DESPESA |ND|RETA - BDt

A planilha abaixo apresenta a composição e custo para BDl, sendo que para a obra em

questão adotou-se o percentual de 26,400/o, dentro do estipulado como parâmetro pelo

TCU, Acórdão no 32512007, Acórdão no 2.36912011 e Acórdão no 262212013. Sendo

assim:

J

101107
(sruRB)

Calha Em Alumínio Esp.
1,0Mm - Desenvolvimento
100Cm

10,95904 m
Engenheiro Civil/

Arquiteto/ Técnico de
Obras

15.03.150
(cPos)

Fornecimento e montagem de
estrutura metálica em perfil
metalon, sem pintura

2,04617 Kg
Engenheiro Civil/

Arquiteto/Técnico de
Obras

11.20.030
(cPos)

Tratamento de fissuras
estáveis (não ativas) em
elementos de concreto

1,67008 m
Engenheiro Civil/

Arquiteto/Técnico de
Obras
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7. FTSCALTZAçLO, ACOMPANHAMENTO E il\ICrO DA OBRA

A Fiscalização dos serviços de obra se dará por intermédio da equipe técnica de

engenharia da Pasta.

8. PRAZO PARA EXECUÇÃO Ut OBRA

A obra deverá ser executada em 08 (oito) meses, a partir da emissão da Ordem de lnício

dos serviços, e conforme elucidado em cronograma físico-financeiro.

Caso seja necessário a dilação do prazo inicial previsto, o contrato poderá ser aditado,

desde que plenamente justificado pela Contratada, esclarecendo que o atraso do

cronograma de obras não foi por culpa da mesma, e aceito pela fiscalização da obra.
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9. RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS

Sugerimos que conste do Edital e da minuta de contrato - na cláusula que tratará dos

recebimentos da obra - texto informando que o ptazo para os recebimentos será de 105

dias. Neste, estão considerados 15 dias da conclusão da obra para o agendamento do

recebimento provisório e 90 dias de observação (prazo entre recebimentos provisório e

definitivo).

Dito isto, e, concluídas todas as obras e serviços, objetos desta licitação, e se estiverem

em perfeitas condições e atestadas pela fiscalização, depois de efetuados todos os testes

e ensaios necessários, bem como, recebida toda a documentação exigida neste termo de

referência e nos demais documentos contratuais, serão recebidos os serviços

provisoriamente, por intermédio do Termo de Recebimento Provisório - TRP, que procede

a emissão da Nota Fiscal da medição final dos serviços.

A partir da data da emissão do TRP, a obra se encontrará em um período de observação

de 90 (noventa) dias, para verificação e/ou saneamento de possíveis patologias de

caráter construtiva. Superada esta etapa, deverá ser lavrado o Termo de Recebimento

Definitivo - TRD, onde, a partir da emissão deste, se inicia o prazo de garantia de obra.

OBSERVAÇÃO: A limpeza final da obra, que inclui a retirada de entulhos oriundos das

execuções dos serviços, limpeza fina de todo interior do prédio, e limpeza geral nas áreas

externas, é de obrigação da empresa ganhadora da licitação. Será obrigatória a retirada

de entulhos, periodicamente, dos locais de execução dos serviços da obra, bem como, de

toda área externa. Não será emitido o termo provisório de recebimento de obras, se estas

limpezas não estiverem de acordo com as exigências deste item e fiscalização.
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VITOR L'ABBATE FILHO

Responsável pelo GPFOS

lO.GARANTIA

A obra terá garantia de 05 anos conforme artigo 618 do Código Civil Brasileiro, a contar

da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo - TRD do empreendimento.

No caso dos equipamentos instalados em obra, o prazo mínimo é de 12 (doze) meses a

partir de sua instalação ou a garantia legal do mesmo, o que for maior.

ll.PAGAMENTO

O contrato deve ser firmado sob o regime de empreitada por preços unitários, em

conformidade com o previsto na planilha de preços apresentada pela Contratada, em sua

planilha de referência, deste, parte integrante. Sendo assim, a remuneração dos serviços

é baseada aos moldes do que rege esta modalidade de contratação.
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)

ANEXO II

DEcLARAçöes

COMPLEMENTARES

(apresentadas fora dos envelopes)

Concorrência para obras e serviços de engenharia (v.6-26.09.2019)
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ANEXO [.1

MODELO DE DECLABAçÃO DE PLENO CUMPRTMENTO DOS REQU//S/,TOS DE
HABtL|TAçÃO

Nome completo
RG ne: CPF ne

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome

empresariat), interessado em participar da Concorrência nq 01/2020, Processo n"225707012019,

cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no instrumento convocatório, nos termos

do inciso I do artigo 40 da Lei Estadual ne 6.54411989, na redação que lhe foi dada pela Lei ne

13.121, de 7 de julho de 2008

(Local e data)

(Nome/assinatura do representante legal)

Concorrência para obras e serviços de engenharia (v.6-26.09.2019)
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ANEXO [.2
DECLARAçÃO DE ENQTIADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE

ATE : ESTA D DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES
OUE SEJAM MEiEPP NOS TERMOS DO ITEM 3.4. DO EDITAL.

Eu, , portador do RG ne e do CPF ne

representante legal do licitante (nome

empresariat), interessado em participar da Concorrência ne 0112020, Processo n" 225707012019,

DECLARO, sob as penas da Lei, o seu enquadramento na condição de Microempresa ou Empresa

de Pequeno Porte, nos critérios previstos no artigo 3q da Lei Complementar Federal n'12312006,

bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal.

(Local e data)

(Nome/assinatura do representante legal)

Concorrência para obras e serviços de engenharia (v.6-26.09.2019)
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ANEXO il.3

DECLARAçÃO DE ENQUADRAMENTO COMO COOqEBATTVA QUE qREENCHA AS
coNDlçoEs ESTABELECIDAS 

^/O 
ART.34, DA LEt FEDEBAL Ne 11./t88/2007

ATENÇAO: ESTA DECLARAçAO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES
QUE SEJAM COOPERATIVAS, NOS TERMOS DO ITEM 3.4. DO EDITAL.

Eu, portador do RG ne e do CPF nq

representante legal do licitante (nome

empresarial), interessado em participar da Concorrência nq 0112020, Processo n" 225707012019,

DECLARO, sob as penas da Lei, que:

a) O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal ne 12.69012012;

b) A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso ll do capuf do art. 3e da

Lei Complementar Federal n'12312006, a ser comprovado mediante Demonstração do

Resultado do Exercício ou documento equivalente;

(Local e data)

(Nome/assinatura do representante legal)

Concorrência para obras e serviços de engenharia (v.6-26.09.2019)
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) ANEXO III

MODELOS PARA O ENVELOPE N9

1 - PROPOSTA
)

Concorrência para obras e serviços de engenharia (v.G-26.09.2019)
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ANEXO III.1

MODELO DE PROPOSTA

OBS: cada Unidade Contratante deverá adaptar este modelo às suas necessidades, de acordo

com as opções exercidas no Anexo I - Projeto Básico e no instrumento convocatório.

Concorrência ne 01 /2020

Processo n' 2257 07 0l 201 I
À Comissão Julgadora da Licitação,

O licitante (firma/denominação, endereço da sede/filial, CNPJ), por

intermédio do representante legal que esta subscreve, após ter analisado minuciosamente todo o

conteúdo do Edital e seus anexos e ter tomado conhecimento do local e de todas as condiçöes e

obrigações para a execução do objeto, PROPÕE executar o objeto licitado sob sua integral

responsabilidade pelo valor total de R$ (valor por extenso), já computado

o BDl, nos termos da planilha e do cronograma físico-financeiro anexos e que constituem parte

indissociável desta proposta de preços.

Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)

Concorrência para obras e serviços de engenharia (v.G-26.09.2019)



SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA

ANEXO lll.2

zLANTLHA DE ÐREçOS UN|TÁR\OS E TOTATS

.)

J
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D|GOS DE SERVTçOS6 - PLANILHA CONSOLIDADA POR

TOTAT

(1t18 + 184)

PREçO

UNrÁRþQUANT.UNID.DESCRTçÃOFONTEcóDrGo

101107 SIURB Calha Em Alumínio Esp. 1,0Mm - Desenvolvimento 100Cm

33.10.r.20 cPos Proteçäo passiva contra incêndio com tinta intumescente, tempo requerido de resistência ao fogo TRRF

m'

m2

m2

m2

m2

m

CPU 02 CPU Subcobertura em chapa de alumínio

minutos - a oem tn de aca rtonado
26.O3.O70 CPOS Vidro laminado temperado incolor de 8mm
:24.03.680 CPOS Grade ta so eletrofu malha 30 x 100 m com barra de 40 x 2 mm
02.05.100 cPos Montagem e desmontagem de andaime tubular fachadeiro com altura superior a L0 m

02.o5.212 cPos

L.398,00

1.646,00

900,00

253,00

00

4.520,O0

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Andaime tubular fachade¡ro com piso metálico e sapatas ajustáveis m2xmês 8.475,00
38.01.160 CPOS Eletroduto de PVC rígido roscável de 3'- com acessórios 1.193,00
60113 SIURB Estrutura De Madeira, Pontaletada, para Telhas Onduladas Ca/Al/pl/Ag m2 749,00
105.04.060 CPOS Transporte manual horizontal e/ou vertical de entulho até o local de despejo - ensacado m3 704,00

05.07.040 cPos Remoção de entulho separado de obra com caçamba metálica -terra, alvenar¡a, concreto, argamassa,

m2

m3

m2

m2

kg

m

640,00
ma stico ou metal

15.03.1s0 cPos Fornecimento e montagem de estrutura metálica em perfil metalon, sem pintura 4.981,00
23.08.110 cPos Painel em compensado naval, espessura de 25 mm 404,00
33.10.050 cPos Tinta acrílica em massa, inclusive preparo 2.333,00
11.20.130 cPos Tratamento de fissuras estáveis (não ativas) em elementos de concreto 249,00
CPU 04 CPU Restauro do estuque 575,00
02.0s.080 cPos Montagem e des montagem de andaime torre metálica com altura superior a 1,0 m m 1.884,00
CPU 10 CPU Vídeo lnspeção

u nid s50,00
46.03.050 cPos Tubo de PVC rígido PxB com virola e anel de borracha, linha esgoto série reforçada 'R', DN= j.00 mm, 552,00

inclusive conexões
:150240 SIURB Líquido lmunizante Para Madeira A Base De piretroide Dissolvido Em lsoparafina - com Aplicação 1.956,00

.60222 SIURB Telha Ondulada Crfs 8Mm m2 749,OO
o2.o5.202 CPOS Andaime torre metálico (1,5 x 1,5 m) com piso metálico mxmes r,.884,00
09.02.130 CPOS Forma pla na em compensado para estrutura convencional com cimbramento tubular metálico m2 432,0O

01.17.031 cPos Projeto executivo de arquitetura em formato A1 \2,OO

m

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00m

m2

un
01.23.030 CPOS Preparo de ponte de aderência com adesivo a base de epóxi m2 206,00 0,00



01.17.051 CPOS Projeto execut¡vo de estrutura em formato A1 un 16,00 0,00
50.05.260 CPOS Bloco autônomo de iluminação de emergência com autonomia mínima de t hora, equipado com 2

lâmpadas de 11 W
un 100,00 0,00

16.02.020 cPos Telha de barro tipo francesa m' 409,00 0,00

38.23.310 cPos Mão francesa dupla, galvanizada a fogo, L= 300mm un 747,O0 0,00

16.40.120 cPos Recolocação de telhas de barro tipo francesa m' 954,00 0,00
24.03.310 CPOS Corrimão tubular em aço galvanizado, diâmetro 1 L/2' m 149,00 0,00
o4.22.rOO CPOS Remoção de tubulação elétrica aparente com diâmetro externo acima de 50 mm m 1.193,00 0,00

r7.o4.o20 cPos Revest¡mento em gesso liso desempenado sobre emboço m2 1.487,00 0,00
o9.o2.r40 cPos Forma plana em compensãdo para estrutura aparente com cimbramento tubular metálico m2 206,00 0,00

39.02.016 CPOS Cabo de cobre de 2,5 mmz, isolamento 750 V - isolação em PVC 7O"C m 7.519,00 0,00
CPU 05 CPU Linha de vida m 641,00 0,00
04.03.020 cPos Retirada de telhamento em barro m2 1.s68,00 0,00
24.01.010 cPos Caixilho em ferro fixo, sob medida m2 25,00 0,00

ss.01.020 CPOS Limpeza final da obra m2 1.691,00 0,00
38.04.100 cPos Eletroduto galvanizado, médio de L t/2' - com acessórios m 313,00
68010 SIURB Madeiramento De Telhado, Padrão Peroba - Ripas 1,5X5Cm m 2.516,00
32.L7.OLO CPOS lmpermeabilização em argamassa impermeável com aditivo hidrófugo m3 25,00

CPU 09 CPU Fornecimento e instalação de tubo de cobre Ø t/2" com isolamento térmico borracha elastomérica e m 178,00
conforme

4r.L3.200 cPos Luminária blindada oval de sobrepor ou arandela, para lâmpada fluorescentes compacta UN 152,00

L7.O2.L20 CPOS Emboço comum m2 831,00
CPU 03 CPU Limpeza e remoção de interferências, resíduos e sujidades do entre-forro m2 1.301,00
55.01.030 CPOS Limpeza complementar com hidrojateamento m2 1.865,00
22.O2.O30 CPOS Forro em painéis de gesso acartonado, espessura de 12,5 mm, fixo m2 165,00
66004 SIURB Retirada De Estrutura Madeira Pontaletada - Para Telha Ondulada De Cimento Amianto, Alumínio Ou

Plástico
m2 1.499,00 0,00

11.18.060 cPos Lona plástica m2 4.ss0,00
38.21.130 CPOS Eletrocalha lisa galvanizada a fogo, 150 x 50 mm, com acessórios m 771,00
97053 SINAPI Sinalização Com Fita Fixada Em Cone Plástico, lncluindo Cone. Af _tI/2Ot7 m 284,0O

33,O7.1O2 CPOS Esmalte a base de água em estrutura metálica m2 269,00

33.03.760 CPOS Hidrorrepelente incolor para fachada à base de silano-siloxano oligomérico disperso em água m2 954,00 0,00



de superfície revestida com material cerâmico ou pastilhas por hidrojateamento com55.01.130
0,00954,00m2

cPos Limpeza e lavagem

Tratamento de armadura com produto ant¡corrosivo a base de zinco 206,00m2
01.23.040 CPOS

Limpeza e desobstrução de canaletas ou tubulações de águas pluviais 1.082,00m55.02.050 CPOS

Projeto executivo de climatização em formato A1o1.L7.\5! 6,00uncPos

Escada marinheiro com guarda corpo (degrau em 'T') 8,00m24.03.080 CPOS

890,00m2Reboco17.02.220 CPOS

Caixa em PVCoctogonal de4'x4' un 596,0040.o7.o40 CPOS

Projeto execut¡vo de instalações hidráulicas em formato A1 0,00UN 12,OO
ot.L7.o7t CPOS

Alçapão/tampa em chapa de ferro com porta cadeado 0,006,00m224.03.100 CPOS

Cabo para rede U/UTP 23 AWG com 4 pares - categor¡a 6A 501,00m39.18.120 CPOS

Armadura em barra de aço CA-25 fyk = 250 MPa 0,001.029,00kg
10.01.020 CPOS

Madeiramento De Telhado, Padrão Peroba - Caibros 5X6Cm 0,00492,00mSIURB68012

Tapume fixo em painel OSB - espessura 12 mm 0,00105,60m202.03.270 CPOS

Tapume móvel para fechamento de áreas 0,00110,00m2
cPos

Fornecimento e instalação de tubo de cobre Ø t/o" com isolamento térmico borracha elastomérica e 50,00CPUCPU 08
0,00m

nformecon

soldável inclusive conexõesDN= 75 mTubo de PVC 00mCPOS

Retirada De Telhas Estrutura¡s De Crfs Ou Cimento Am¡anto - Largura útil=¿qCm 0,001.499,00m2
SIURB66028

Projeto execut¡vo de instalações elétricas em formato A1 1.0,00un 0,00
oL.r7.Lrt cPos

Madeiramento De Telhado, Padrão Peroba - Vigas 6X12Cm 0,00
SIURB68016

209,00m

0,00Chapisco com bianco 846,00m2
17.o2.o40 cPos

Preparo de base para superfície metálica com fundo antioxidante 0,00540,00m2
33.01.350 CPOS

Locação de

mínima de

container tipo escritório com 1 vaso sanitário, 1 lavatório e 1 ponto para chuveiro - área 0,008,00unxmes
02.02.130 CPOS

m'
manual de forro em estuque, inclusive sistema de fixação/tarugamento 680,00ñ'03.08.020 cPos Demolição

Remoção de condutor especial 200,00m
04.18.400 CPOS

Reservatório em polietileno com tampa de rosca, capacidade de 1.000 litros 8,00uncPos48.02.400

lmpermeabilização em manta asfáltica com armadura, tipo lll-8, espessura de 4 mm32.1-5.040
69,00m2

CPOS

o2.o2.r40 cPos Locação de container t¡po sanitário com 2 vasos sanitários, 2 lavatórios, 2 mictórios e 4 pontos para unxmes
chuveiro - área mínima de m2

32.17.030 CPOS lmpermea bilização em argamâssa polimérica para umidade e água de percolação m2

8,00

521,00

0,00

0,00

02.03.s00 cPos Proteção em madeira e lona plástica para equipamento mecânico ou informática - para obras de reforma m3 7Z,OO



817,00Passarela de trabalho reaproveitávelCPUCPU 01
m'

Locação de container tipo depósito - área mínima de 13,g0 m, unxmes 0,008,00
02.o2.L50 CPOS

Concreto preparado no local, fck = 30 Mpa 0,001L,00m3
11.03.140 CPOS

o tipo veneziana industrial com montantes em aço galvanizado e aletas em fibra de vidro 19,00 0,00m2
24.Or.t20 cPos Caixilh

7,OO
Argamassa de regularização e/ou proteção

0,00mt
t7.or.o20 cPos

com preservação de armadura, para reforço e recuperação estrutural 0,001_1,00m'cPos Demolição de concreto armado

Cumeeira de barro emboçado tipos: plan, romana, italiana, francesa e paulistinha 0,00150,00m
16.02.230 cPos

Caixilho em madeira tipo veneziana de correr 0,006,00m2
23.01.060 CPOS

Remoção de calha ou rufo 0,00900,00m
04.30.020 cPos

de aparelhos de iluminação ou projetores fixos em teto, piso ou parede 0,00198,00un
4L.20,020 cPos Recolocação

Remoção de aparelho de iluminação ou projetor fixo em teto, p¡so ou parede 198,00un
o4.\7.O20 CPOS

IO7,OO
Espigão de barro emboçado m

16.02.270 CPOS

Demolição manual de revestimento em massa de parede ou teto 622,00m2
03.03.040 cPos

Lâmpada LED tubularTS com base G13, de 1850 até 2000 tm - 18 a 20W un 0,0079,00
41.02.551 CPOS

Porta de ferro de abrir tipo veneziana, linha comercial 7,OO 0,00m2
24.O2.O70 cPos

imentação elétrica entre evaporadoras/condensadoras e quadros de 132,00
CPU 07

0,00m
CPU Fornecimento e instalação de al

d¡stribu
Remoção de reator para lâmpada

0,00198,00un
cPos

ou espelho com raspagem da massa ou retirada de baguete 0,00230,00m2
o4.r4.o20 cPos Retirada de vidro

rte, recorte e remoção de árvore inclusive as raÍzes - diâmetro (DAp)>5cm<L5cm un 0,0010,00
34.13.011 CPOS Co

Limpeza de armadura com escova de aço 0,003s8,00m2
ot.23.o20 cPos

cerâmico de vedação, uso revestido, de 14 cm 0,0047,00m2
t4.o4.2to cPos Alvenaria de bloco

0,0038,00m3
03.02.040 cPos e elevação ou elemento vazado, incluindo revestimentoDemolição manual de alvenaria d

Cimentado desempenado e alisado (queimado) 69,00m'
17.03.040 cPos

Massa corrida à base de resina acrílica 0,00165,00m2
33.02.080 cPos

r, com tela em aço galvanizado de 2' e fio 10, completo 0,003,00m2
24.02.930 CPOS Portão de 2 folhas tubula

Remanejamento de condensadoras e retirada de tubulação 10,00
CPUCPU 06

0,00unid

249,00Limpeza de superfície com hidrojateamento
0,00m2

CPOS

0,00m2
Placa de identificação para obra 3,00

020 cPos

47.Or.O70 CPOS Registro de gaveta em latão fundido sem acabamento, DN= 2 1/2' un 10,00 0,00



Retirada Parcial De Madeiramento De Telhado - RipasSIURB 0,003.008,00m66010

Retirada de cumeeira ou espigão em barro 257,OO 0,00mcPos

Retirada Parcial De Madeiramento De Telhado - CaibrosSIURB 0,00492,OOm66011

Remoção de condutor aparente diâmetro externo até 6,5 mm 477,OO 0,00m18.370 CPOS

lmprimação betuminosa impermeabilizante 69,00 0,00m254.03.240 CPOS

Remoção de reservatório em fibrocimento até 1000 litros 0,00un 8,00cPos

Demolição manual de concreto simples 5,00 0,00m3cPos

Remoção de pintura em superfícies de madeira e/ou metálicas com lixamento 138,00 0,00m210.100 cPos

Retirada Parcial De Madeiramento De Telhado - Vigas 209,00SIURB 0,00m660L2

Ret¡rada De Lâmpada lncandescente Ou Fluorescente 0,00397,00unSIURB96203

Ferragem para portão de tapume 2,OOcJ 0,00cPos28.20.O70

Esmalte à base água em superfície metálica, inclusive preparo 0,0019,00m2cPos

Remoção de tubulação hidráulica em geral, incluindo conexões, caixas e ralos 0,009s,00mcPos

Adaptador de engate rápido em latão de 2 t/2' x2 7/2' 0,0010,00unCPOS70

17

m2

m2

m2

t7.o2.140 cPos 15,00Emboço desempenado com espuma de poliéster

0,00

0,00

0,00

cPos

SINAPI

69,00

194,00Remoção DeTapume/Chapas Metálicas E De Madeira, De Forma Manual, Sem Reaprove¡tamento

Demolição manual de revestimento em massa de piso

0,00Retirada de soalho somente o tablado 23,00m204.05.040 cPos

Retirada de estrutura em madeira tesoura - telhas perfil qualquer 0,0016,00m2o4.02.o70 CPOS

Retirada de esquadria metálica em geral 0,0010,00m2
04.09.020 cPos

Retirada de escada de marinheiro com ou sem guarda-corpo 0,008,00m
o4.o9.t20 cPos

Teste de estanqueidade para todo o sistema serviço 2,O0
CPU 11 CPU

serviçoTeste de vácuo para todo o sistemaCPU 12
2,OO

CPU

Testes de operação e desempenho para todo o sistemaCPU 13
2,00serviçoCPU

ração do conjunto unidade condensadora e unidade evaporadora, incluso interligação com a u nidCPU 14
10,00CPU Configu

BD!

TOTAL



,l
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CO-FINANCEIRO8 - CRONOGRAMA F

TOTALMES 8MÊs 7MÊs 6MÊ5 5MÊS4MÊS 3MEs 2MÊS 1DESCRTçÃOITEM

-L------ -.....L-------- - - - --ri 50,00%i 50,00%i 0,0û9ä
¡

9.1 |SERVIçOS TËCNICOS DE PROJETO

9.2 |SERVTçOS PREL|M|NARES DE OBRA :--í"'--
1ëi:64"/,i-

' -' "'i 
ì ;6å.¿i 

" " -' 
iï,-BBi;' 

- - - - -'iöô;0ö%

0.009/o:

0

24,21%i 1ü,û0Yo

SERVrçOS PRELTMTNARES

20,30'¿i-""'
- - - - - -21;02ô/,!," " - "ìi 

,'iì,/i" 
' - - " j2',011Ì,i,15,1i,Ã-2:s46/, 6,24

9.4 :COBERTURA.RESTAURO

,ûCI%i
' - -' - "'d,ood' - - - -' -20 

io6/"
-------J-------

20,00%i

::
-...-rr¡------

tö;oö'¿i 
- " " " 

0' 
-ûït;i - " "'í0ö;0ö%

ù 00%:2o

PLATIBANDAS E CIMALHAS9.5

0,00%:û,ûû% 100,00%

9.6 :PASSARELA

9.7 |REFORMA DA

20o/oi 29,17Y0û,00%i 0,00%:a, 30, û,00?b0û9/.:0,

CASA DE MAQUINAS

i 
" "' -o¡ov;i - " " - - 

¡,Õ'û'';'i' I''''' r o¡,'o-o-.2.1-''''''' ö;ûû 7; i 
- - - - - - - 

c ¡ f *;- 
-' - - - -' 

0;ûû.¿û,'i0%

9.8

00%: ûIo7;

DE FORROS E ESTUQUE9.9

100,00%25,930/oûû'Áûc,û

:

25,böt;i

E DE REDE

100,00%

9.10

LICAS : ;

I Jl 'ìrì0/ |
I u,uJ /0 | ,û0'/o: 25,000/oi íöo;öô.¿25,000/oû,

9.11 :l

-i -' - " -0;OOøi' - " " - ¡,0ø" "' - -'t;oöe¿i
:::

--------------t :-------------
25,000/oi 25,00%1 25,00o/oi 100,00%

9.12 i|NSTALAçOES DE AR CONDTCTONADO

t 25,

10,96%:

9.13 iSERVTçOS COMPLEMENTARES

ì0;ö6%i 
" " " 

i5 ls'/; - - - -i00;0ö%10,96%: 10,
"""'í0þ67;

10,96%:10,96%r

12,540/o

|CUSTO COM BDI- proporção por mês

9,83%rI
I

proporção por mês):TOTAL COM BDI- 8,01%: 100,00%20,110/o:12,65o/oi3,13,1

0,û0

iTOTAL COM BDI - acumulado por mês)

0.por mês 0,00

100,00%i 100,00%18,e8%i 38,81%i 58,3,1

0,0000,00CUSTO COM BDl. acumulado

91,99%i

0,t0
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INSS
SESI
SENAI
INCRA
Salário Educação
Seguro de Acidente de Trabalho
FGTS
SEBRAE

SUBTOTAL

GRUPO II
Repouso Semanal Remunerado
Férias, de 30 dias, porém o empregador remunera mais 10 dias
Feriados e dias santificados
Auxílio enfermidade
Acidente de trabalho
Encargos de paternidade

SUBTOTAL

GRUPO III

13'Salário
Aviso prévio
Incidência do FGTS sobre o 13'salário
Pagamento de 50Vo para a rescisão sem justa causa

SUBTOTAL

GRUPO ry

Grupo I sobre Grupo II
Grupo I sobre Aviso Prévio

SUBTOTAL

TOTAL DOS GRUPOS

SECRETARIA DA JUSTIçA E CIDADANIA

ANEXO ilt.s

DEMONSTRATIVO DOS ENCARGOS SOC'A'S

GRUPO I

,oo7o

Local e data
(Nome/assinatura do represenlante legal)

0,00vo
0,00vo
0,0070
0,00vo
0,007a
0,00vo
0,0070
0,00vo

,oo7o

,o0vo

,oovo

7o

Concorrência para obras e serviços de engenharia (v.6-26.09.2019)



SECRETARIA DA JUSTIçA E CIDADANIA

ANEXO ilt.6

DECLARAçÃO DE ELABORAçÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAçÃO

coNFoRME AO MARCO LEGAL ANTTCORRUaçÃO

Eu, portador do RG nq e do CPF ne

representante legal do licitante (nome

empresariaL), interessado em participar da Concorrência nq 01/2020, Processo n'225707012019,

DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi,

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro

licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro

licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento

licitatório;

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencialou de fato,

no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou

recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgåo licitante antes

da abertura oficial das propostas; e

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta

declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir

fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional

ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal ne 12.8461 2013 e ao Decreto Estadual ne

60.1 061201 4, tais como:

| - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público,

ou a terceira pessoa a ele relacionada;

ll - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a

prática dos atos ilícitos previstos em Lei;
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lll - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

lV - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o

caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório

público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem

de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação

pública ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçöes ou

prorrogações de contratos celebrados com a administraçäo pública, sem autorização em

lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos

Respectivos inslrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com

a administração pública;

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos

órgäos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO IV

MODELOS DE DECLARAçOEg PARA
O ENVELOPE N9 2- "HABILITAçAONO

)
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ANEXO IV.l

MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 5.1.5.1. DO EDITAL

Nome completo
RG nq: CPF ne

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome

empresarial), interessado em participar da Concorrência ne 0112020, Processo n'225707012019

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do

disposto no inciso XXX|ll do artigo 7.e da Constituição Federal, na forma do Decreto Estadual nq.

42.91111998;

b) não possui impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em virtude

das disposições da Lei Estadual n " 1 0.21 8/1999; e

c) atende às normas de saúde e segurança do trabalho, nos termos do parágrafo único do artigo

117 da Constituição Estadual.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO IV.2

DECLARAçÃO DE COMqROMTSSO DE UT\LLZAçÃO DE PRODUTOS E SIIBPRODL|TOS DE
MADEIRA, NOSTERMOS DO DECRETO ESTADUAL N9 53.047/2008

Nome completo
RG ne: CPF nq

DECLARO, sob as penas da lei e em conformidade com o Decreto Estadual ne 53.04712008, que

o licitante nome empresaria[¡, interessado em participar da

Concorrência ne 0112020, Processo n" 225707012019, somente utilizará produtos e subprodutos

de madeira de origem exótica ou nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento

autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, com autorização de transporte emitida nos

termos da legislação vigente.

Tenho ciência de que o descumprimento dos referidos decretos poderá acarretar a rescisão do

contrato bem como a aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal ne

8.666/1993, e no artigo 72, S 8s, inciso V, da Lei Federal ne 9.605/1998, sem prejuízo de outras

implicaçöes na esfera criminal.

(Local e data)

(Nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO IV.s

DEoLARAçÃo DE ctÊNctA euANTo À nnontçÃo Do uso DE AMTANTo, AsBEsro E
DERtvADos rvo EsrADo oe sÃo pAItLo, Nos rERMos DA LEt EsrADttAL Ne 16.775,

DE 22 DE JUNHO DE 2018

Nome completo:
RG ne: CPF ne:

DECLARO, sob as penas da lei e em conformidade com o Decreto Estadual ne 53.04712008, que

o licitante nome empresariaîy, interessado em participar da

Concorrência ne 01 12020, Processo n' 225707012019, se compromete a cumprir o disposto na Lei

Estadual ne 12.684, de 26 de julho de 2007, a qual proíbe o uso, no Estado de Säo Paulo, de

produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros

minerais que, acidentalmenle, tenham fibras de amianto na sua composição.

(Local e data)

(Nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO

CONCORRENC¡A n.e O1|2O2O

PROCESSO 2257070t2019

CONTRATO SJC n.' XX|2O20

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O
ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA

SEGRETARIA DA JUST|çA E CTDADAN|A E A EMPRESA,

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx , TENDO POR OBJETO A

EXECUçÃO DAS OBRAS DE RESTAURO NAS

COBERTURAS DOS PRÉDIOS 148 E 184 DA

SEGRETARTA DA JUST|ÇA E CtDADANtA

O Estado de São Paulo, por meio da Secretaria da Justiça e Cidadania, doravante designado

"CONTRATANTE", neste ato representado pela Senhora Lucimara Nunes de Paula Souza,

portadora do RG no 22.927.684-2 e do CPF no 151 .245.558-07, no uso da competência conferida

pelo Decreto-Lei Estadual nq 233, de 28 de abril de 1970, e Clique aqui para digitar texto., inscrita

no CNPJ sob ne Clique aqui para digitar texto., com sede Clique aqui para digitar texto., a seguir

denominada "CONTRATADA", neste ato representada pelo Senhor(a) Clique aqui para digitar

texto., portador do RG nq Clique aqui para digitar texto. e CPF nq Clique aqui para digitar texto.,

em face da adjudicação efetuada no certame licitatório indicado em epígrafe, celebram o presente

TERMO DE CONTRATO, sujeitando-se às normas da Lei Estadual n" 6.54411989, Lei Federal n"

8.666/1993 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, mediante as seguintes

cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam:

CLÁUSULA PBIMEIRA - OBJETO
Constitui objeto do presente contrato A EXECUÇAO DAS OBRAS DE RESTAURO NAS

CoBERTURAS DOS PRÉDIOS 148 E 184 DA SECRETARTA DA JUST|ÇA E C|DADAN|A,

conforme as especificações técnicas constantes do Projeto Básico, da proposta da CONTRATADA
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ctÁusuta rencena - weÊ¡tcn

O prazo de vigência do presente ajuste será de 15 (quinze) meses contados a partir da data da

ordem de início dos serviços, podendo ser prorrogado mediante a celebração de Termo Aditivo

nas hipóteses previstas no artigo 57, S 1e, da Lei Federal ne 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O Termo Aditivo deverá contemplar a correspondente adequação do cronograma físicoJinanceiro.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A prorrogaçäo será precedida de justificativa e autorizaçâo da autoridade competente para a

celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.

àLÁUSULA QUARTA - OBRIGACÕES E RESPONSABILIDADES DA àaNTRATADA

À COTTnRTADA, além das obrigações constantes do Projeto Básico, que constitui Anexo I do

Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos

diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe:

oBRtcAçÕES E RESPONSABTLTDADES GENÉRTCAS

l. - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no

preâmbulo deste termo;

ll. Executar os serviços contratados, obedecendo a desenhos de projetos, normas técnicas,

especificações dos fabricantes de materiais, memoriais descrilivos e instruções da fiscalização do

CONTRATANTE, bem como a boa técnica;

lll.Assumir as despesas provenientes dos serviços de proteçåo provisórios e uso/locaçäo dos

equipamentos necessários à execução do objeto deste contrato;

lV.Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a

terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste contrato, diretamente por seu

preposto e/ou empregados, näo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

acompanhamento feito pelo CONTRATANTE;
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e demais documentos constantes do processo administrativo em epígrafe, observadas as normas

técnicas da ABNT.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com a eficácia e a qualidade

requeridas.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.

) CLAUSULA SEGUNDA - EXECUCÃO DOS SEBVICOS

A execução dos serviços deverá ser realizada em 08 (oito) meses contados da emissäo da ordem

de início dos serviços, obedecidas as condições estabelecidas no Projeto Básico e no Edital

indicado no preâmbulo deste instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O objeto do contrato deverá ser executado nos locais indicados no Projeto Básico, correndo por

conta da CONTRATADA todas as despesas necessárias à sua plena e adequada execução, em

especial as despesas atinentes a seguros, transportes, tributos, encargos trabalhistas e

previdenciários.

PARAGRAFO SEGUNDO

O desenvolvimento dos serviços obedecerá ao cronograma físico-financeiro apresentado na

proposta e eventuais alterações formalizadas mediante a prévia celebraçäo de Termo Aditivo.

PARAGRAFO TERCEIRO

Todos os projetos, croquis e demais desenhos técnicos elaborados pela CONTRATADA e

instrumentais à execução do objeto deverão ser previamente aprovados pelo CONTRATANTE.
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V. Contratar e manter, durante toda a execução contratual, os seguintes seguros, encaminhando

cópia ao CONTRATANTE das respectivas apólices e eventuais alterações ou substituições:

a) riscos de engenharia e responsabilidade civil do construtor, abrangendo cobertura de

danos corporais ou materiais a terceiros em consequência da execução de obra;

b) contra acidentes do trabalho; e

c) outros exigidos pela legislação pertinente;

Vl. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes:

a) de acidentes do trabalho que não forem cobertas pelo seguro da CONTRATADA;

b) do uso indevido de marcas, patentes e outros direitos de propriedade intelectual de

terceiros;

c) de defeitos ou incorreções dos serviços executados pela CONTRATADA e eventuais

subcontratadas;

d) de destruição ou danificação dos bens do CONTRATANTE, de seus funcionários ou de

terceiros, ainda que ocorridos em via pública adjacente à obra;

e) da reparaçäo ou reconstrução, no todo ou em parte, da obra danificada por incêndio ou

qualquer outro sinistro, independentemente de cobertura do seguro;

Vll. Tomartodas as medidas necessárias ao pronto atendimento dos empregados acidentados

ou com mal súbito, por meio de seus encarregados, assumindo todas as responsabilidades daí

decorrentes;

Vlll. Manter vigilância, constante e permanente, sobre os locais de execuçäo dos serviços a

serem executados, abrangendo materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade

por quaisquer perdas e/ou danos que eventualmente venham a ocorrer;

lX.lnformar ao gestor do contrato os nomes e funções dos empregados da CONTRATADA que

estarão atuando na execução das obras em questão, atualizando sempre que necessários e/ou

quando houver alterações;

X. Organizar o almoxarifado, estocando convenientemente os materiais de sua propriedade,

bem como aqueles provenientes de remoções para reutilizaçäo e/ou os fornecidos para a

execução da obra objeto deste contrato, responsabilizando-se pela sua guarda e distribuição;

Xl. Atender e respeitar todas as normas de Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho,

devendo observar as exigências emanadas do SESMT - Serviço Especializado em Engenharia de

Segurança e Medicina do Trabalho, bem como as orientaçöes da CIPA (Comissäo lnterna de

Prevençäo de Acidentes) , de acordo com o PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde
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Ocupacional), PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), ou PCMAT (Programa de

Condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndustria da Construção), quando for o caso;

Xll. Manter na obra equipe técnica especializada, e em número suficiente para cumprir o prazo

de execução do objeto estabelecido neste ajuste, sendo obrigatória para início dos serviços a

apresentação de fichas de registro dos funcionários que estarão lotados na obra, inclusive

terceirizados.

Xlll. lndicar representante ou preposto, devidamente credenciado junto ao CONTRATANTE,

para receber instruções, bem como para proporcionar à equipe de fiscalização a assistência

necessária ao desempenho das suas tarefas;

XlV. Providenciar a confecção e instalação, às suas expensas e em lugar visível do canteiro, de

placa da obra, de acordo com o modelo fornecido pelo CONTRATANTE;

XV. Assegurar livre acesso à equipe de fiscalização aos locais de trabalho e atender a

eventuais exigências no prazo estabelecido pelo CONTRATANTE;

XVl. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere

responsabil idade ao CONTRATANTE ;

XVll. Responsabilizar-se, pelo período de 5 (cinco) anos, contados a partir da emissão do Termo

de Recebimento Definitivo, pela reparaçåo, às suas expensas, de quaisquer vícios e defeitos

provenienles da execução do objeto deste contrato, assumindo a responsabilidade pela segurança

e solidez dos trabalhos executados, seja em razão dos materiais, seja em razâo do solo, nos

termos do artigo 618 do Código Civil;

XVlll. Responsabilizar-se integralmente pelos danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal ne

8.078/1990), ficando o CONTRATANTE autorizado a descontar da garantia prestada, caso exigida

no Edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente ao prejuízo

apurado;

XlX. Apresentar, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, a Carteira de Trabalho e

Previdência Social (CTPS) de seus empregados e os comprovantes de pagamentos das

obrigações trabalhistas e previdenciárias relatívas aos empregados que prestam ou tenham

prestado serviços ao CONTRATANTE por força deste contrato, bem como qualquer outro

documento ou comprovação que seja solicitado;

XX. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no Projeto

Básico (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos
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federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de
licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: ,,habite-se,,, licenças
ambientais, alvarás, etc.) ;

XXI' Fornecer Equipamentos de Proteção lndividual - EPI a seus empregados, instruindo-os
quanto ao seu uso correto e fiscalizando a sua efetiva utilização;

XXll. Propiciar aos seus empregados os materiais e equipamentos necessários à perfeita
execuçäo do objeto do contrato;

XXlll' ldentificar os equipamentos de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com
similares de propriedade do CONTRATANTE;

XXIV. Manter a disciplina entre seus empregados, aos quais será expressamente vedado o uso
de qualquer bebida alcoólica ou entorpecente de qualquer espécie;

XXV. Substituir qualquer integrante de sua equipe, cuja permanência no serviço for considerada
inconveniente e/ou incapacitada, no prazo determinado pelo coNTRATANTE;
XXVI. Manter pessoal uniformizado em um só padrão e identificado por crachá com fotografia
recente;

XXVll. lnstruir os seus empregados, inclusive terceirizados e eventuais subcontratados, quanto à
prevenção de incêndios nas áreas do CONTRATANTE;

XXVlll. Relatar ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade que
verificar durante a execução dos serviços;

XXIX. Fornecer ao CONTRATANTE os dados técnicos de seu interesse e prestar os
esclarecimentos que lhe forem solicitados;

XXX. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com as melhores práticas de engenharia ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros;

XXXI. Submeter previamente, por escrito, à análise e aprovação do gestor do contrato mudanças
pontuais nos métodos executivos que não impliquem em alteração quantitativa ou qualitativa de
objeto nem resultem em majoração de custos ao CONTRATANTE;

XXX|l. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas
aplicáveis;

XXX|ll.Acatar todas as determinações do CONTRATANTE quanto à interpretação de projetos e
desenhos técnicos, devendo para tanto registrar no livro "Diário de Ocorrências,' todas as
observações apresentadas pela fiscalização;
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XXXIV. Assegurar ao CONTRATANTE os direitos de propriedade intelectual referentes aos

produtos, projetos, soluções e documentos congêneres desenvolvidos pela CONTRATADA e seus

subcontratados, inclusive sobre eventuais adequaçöes e atualizaçöes que vierem a ser realizadas,

permitindo ao CONTRATANTE distribui-los, alterá-los e utilizá-los sem limitações;

XXXV. Não efetuar quaisquer alterações, supressões ou acréscimos dos serviços contratados

sem que haja o devido aditamento contratual;

coNFoRMtDADE COM O MARCO LEGAL ANT¡CORRUPçÃO

XXXVI. Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja,

tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou

benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato,

o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais

subcontratados;

XXXV|l. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros

atos lesivos à Administraçäo Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal ne

12.84612013 e do Decreto Estadual nq 60.10612014, abstendo-se de práticas como as seguintes:

a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público,

ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a

prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

c) comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

d) no tocante a licitações e contratos:

i. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinaçäo ou qualquer outro expediente, o

caráter competítivo de procedimento licitatório público;

ii. impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento

licitatório público;

iii. afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de

vantagem de qualquer típo;

iv. fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

v. criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitaçäo

pública ou celebrar contrato admin istrativo;
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vi. obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos

instrumentos contratuais; ou

vii. manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados

com a Administração Pública;

e) dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos

órgãos de fiscalização do Sistema Financeiro Nacional;

RESPONSABIL¡ DADE SOCIOAM BIENTAL

XXXVlll. Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, preservando a

fauna e a flora existentes no local de execução dos serviços, e mantendo o local de trabalho

adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança;

XXXIX. Empregar apenas produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica, ou de

origem nativa que tenham procedência legal e, no caso de utilizaçäo de produtos e subprodutos

listados no artigo 1 o do Decreto Estadual ne 53.047/2008, proceder às respectivas aquisições de

pessoa jurídica cadastrada no CADMADEIRA;

XL. Dar pleno cumprimento ao disposto na Lei Estadual ne 12.684, de 26 de julho de 2007, a
qual proíbe o uso, no Estado de São Paulo, de produtos, materiais ou artefatos que contenham

quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou oulros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de

amianto na sua composição, em atendimento ao disposto na Lei Estadual ne 16.775, de 22 de
junho de 201 8.

XLl. Responsabilizar-se pela desmobilização das estruturas de apoio que houver instalado para

executar os serviços, bem como pela recuperação ou reabilitação das áreas utilizadas que, por

sua culpa, tenha gerado impacto ao meio ambiente;

XLll. Conferir destinação amþientalmente adequada dos resíduos da construçäo civil originários

da execuçäo do objeto do contrato, nos termos da Resolucão CONAMA ne 307/2002, obedecendo,

no que couber, aos seguintes procedimentos:

a) Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados

ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de

reservação de material para usos futuros;
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b) Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de

modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

c) Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas

específicas;

d) Resíduos Glasse D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas

técnicas específicas.

Xllll. Comprovar que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de

Transporte de Resíduos (CTR), em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas

Técnicas - ABNT, atendendo assim ao Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da

Construção Civil, ou ao Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o

caso;

XLIV. Assumir, sem ônus para o CONTRATANTE, as multas que vierem a ser aplicadas pelo

órgão ambiental federal, estadual ou municipal.

CLÁTISULA QUINTA _ OBRIGACÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

O CONTRATANTE obriga-se a:

l- Expedir ordem de início dos serviços;

ll- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com

as cláusulas deste instrumento, o Edital da licitação e os termos de sua proposta;

lll-Fornecer à CONTRATADA todos os dados necessários à execuçäo do objeto do contrato;

lV-Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o cronograma físicoJinanceiro e os termos

deste ajuste;

V- Exercer o acompanhamento e a fiscalizaçâo dos serviços, por servidor ou comissão

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês

e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
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Vl- Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas na execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

Vll- Permitir aos técnicos e empregados da CONTRATADA amplo e livre acesso às áreas físicas

do CONTRATANTE envolvidas na execução deste contrato, observadas as suas normas de

segurança internas;

Vlll-Providenciar a desocupação de ambientes, quando for o caso;

lX-Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser

solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar, em tempo hábil,

de modo a não prejudicar o andamento dos trabalhos;

Vlll.lndicar o gestor do contrato, nos termos do artigo 67 da Lei Federal ne 8.666/1993.

CLAUSULA SEXTA - FISCALIZACAO E VISTORIAS

O CONTRATANTE realizarâ, diretamente ou por meio de prepostos devidamente qualificados,

vistorias que terão por objetivo avaliar a qualidade e o andamento da execuçåo contratual, bem

como realizar as medições dos serviços efelivamente executados e verificar eventual

inadimplemento, no todo ou em parte, das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Todas as vistorias seräo acompanhadas pelo arquiteto ou engenheiro indicado pela

CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A CONTRATADA deverá manter na obra livro denominado "Diário de Ocorrências" ou "Diário de

Obras", em formatação fornecida pelo CONTRATANTE ou no padrão observado pelo CREA/SP,

servindo como comunicação formal entre as partes quando as anotações forem rubricadas pelos

representantes do CONTRATANTE e da CONTRATADA. O livro deverá ser preenchido

diariamente pela CONTRATADA e entregue semanalmente, em cópia, ao CONTRATANTE.
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PARÁGRAFO TERCEIRO

Nos livros "Diário de Ocorrências" ou "Diário de Obras" deverão ser registrados todas as

ocorrências e operações realizadas na obra, em especial:

L as condições especiais que afetem os trabalhos em andamento;

ll. o número e a categoria profissionaldos empregados que trabalhem na obra;

lll. o recebimento de materiais;

lv. as fiscalizações ocorridas, suas observações e demais anotações técnicas;

PARAGRAFO QUARTO

A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE näo exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de

seus agentes e prepostos.

PARÁGRAFO QUINTO

A contrataçäo será gerenciada pelo CONTRATANTE ou por sociedade empresária contratada
para esta finalidade.

PARÁGRAFO SEXTO

É vedado ao CONTRATANTE emitír ordens diretas ou exercer poder diretivo sobre os empregados

da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos por ela indicados.

\,) CLAUSULA SETIMA - VALOR DO CONTRATO

O valor total da contratação é de R$

PARÁGRAFO PRIMEIRO

No valor total para a execução do objeto incluem-se todos os Custos Diretos (CD) e Benefícios e

Despesas lndiretas (BDl) que se refiram ao objeto licitado, tais como: materiais e mäo-de-obra;

serviços de terceiros aplicados à própria obra ou em atividade de apoio (p.e. vigilância e
transporte); margem de lucro da proponente, locações de máquinas, equipamentos ou de imóveis

e instalaçöes auxiliares à obra;tarifas de água, energia elétrica e telecomunicações; seguros, legal
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ou contratualmente exigidos; encargos sociais e trabalh¡stas; tributos federais, estaduais e

municipais incidentes sobre a atividade econômica ou a obra em si; multas aplicadas pela

inobservância de normas e regulamentos; alojamentos e alimentação; vestuário e ferramentas;

equipamentos de proteção individual e de segurança; depreciações e amortizações; despesas

administrativas e de escritório; acompanhamento topográfico da obra; testes laboratoriais ou

outros exigíveis por norma técnica, entre outros.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Gaso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à

contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno

porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por

incorrer em alguma das vedações previslas na Lei Complementar Federal ne 12312006, não

poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante o CONTRATANTE, tampouco

requerer o reequilíbrio econômico-financeiro com base na alegação de que a sua proposta levou

em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado

CLATTSULA OITAVA - RECTTRSOS ORCAMENTÁRIOS

No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o crédito

orçamentário

econômica

de classificação funcional programática e categoria

PARAGRÁFO ÚNICO

Quando a execução do contrato se protrair para além do presente exercício financeiro, as

despesas em cada exercício subsequente ao inicial correrão à conta dos recursos próprios para

atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício

financeiro

CLAUSULA NONA - MEDICÕES

As medições deverão ocorrer a cada período de 30 (trinta) dias corridos a partir da ordem de início

dos serviços. Sob pena de não realização, as medições devem ser precedidas de solicitação da

CONTRATADA, com antecedência de 5 (cinco) dias, instruída com os seguintes elementos:
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L relatórios escrito e fotográfico;

ll. cronograma refletindo o andamento da obra;

lll. declaração, sob as penas da lei, afirmando que os produtos e subprodutos de madeira

utilizados na obra são, exclusivamente, de origem exótica, ou, no caso de utilização de produtos

e subprodutos de origem nativa:

a) se tais produtos e subprodutos forem aqueles listados no artigo 1 ', parágrafo primeiro, do

Decreto Estadual n'53.04712008, declaraçäo, sob as penas da lei, afirmando que realizou

as respectivas aquisições de pessoa jurídica cadastrada no CADMADEIRA;

b) apresentação das faturas e notas fiscais e demais comprovantes da legalidade da madeira

utilizada na obra, tais como Guias Florestais, Documentos de Origem Florestal ou outros

eventualmente criados para o controle de produtos e subprodutos florestais, acompanhados

das respectivas cópias, que serão autenticadas pelo servidor responsável pela recepção.

PARAGRAFO PRIMEIRO

Serão medidos apenas os serviços ou as parcelas dos serviços executados e concluídos.

PARÁGRAFO SEGUNDO

As medições seräo registradas em planilhas que conterão a discriminação dos serviços, as

quantidades medidas e seus preços, e serão acompanhadas de elementos elucidativos

adequados, como fotos, memórias de cálculo, desenhos, catálogos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO

As medições serão acompanhadas por representantes do CONTRATANTE e da CONTRATADA,

sendo que eventuais divergências serão sanadas pelo representante do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUARTO

Caberá ao gestor do contrato, após cada medição, conferir junto ao CADMADEIRA a situação

cadastraldo fornecedordos produtos e subprodutos listados no artigo l odo Decreto Estadual no

53.04712008, bem como instruir o processo administrativo com o comprovante do respectivo

cadastramento e com as cópias de documentos indicadas no capuf desta Cláusula.
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CLÁUSULA DÉCIMA - PAGAMENTOS

Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as medições, correspondendo às etapas

concluídas do cronograma físico{inanceiro da obra, nos termos desta Cláusula.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O recolhimento do lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN deverá ser feito em

consonância com o artigo 3q e demais disposições da Lei Complementar Federal ne 1 16/2003, e

respeitando as seguintes determinações:

| - Quando da celebraçäo do contrato, a CONTRATADA deverá indícar a legislação municipal

aplicávelaos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, esclarecendo, expressamente,

sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, pelo tomador dos serviços;

ll - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retençäo do ISSQN pelo tomador dos

serviços:

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia

correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente

apresenlada e recolher a respectiva importância em nome da CONTRATADA no prazo

previsto na legislação municipal.

b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de "RETENçÃO

PARA O lSS" ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente.

Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

lll - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços:

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaraçäo da Municipalidade competente com a

indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de isençäo;

b) Mensalmente, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do

ISSQN correspondente ao serviço executado e deverá estar referenciado à data de emissäo

da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente;

c) Caso, por ocasiäo da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de cobrança

equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN, poderão ser

apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior,

devendo a CONTRATADA apresentar a documentaçäo devida quando do vencimento do

prazo legal para o recolhimento.
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d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de

sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O primeiro pagamento nåo poderá se referir apenas à instalação da obra, devendo

necessariamente corresponder também à execução efetiva de serviços previstos no Projeto

Básico. O primeiro pagamento ficará condicionado ao cumprimento pela CONTRATADA das

seguintes providências, sob sua única e inteira responsabilidade:

l. apresentação de cópia do certificado de matrícula da obra perante o INSS;

ll. entregadeviadevidamentepreenchidadaART-AnotaçãodeResponsabilidadeTécnica,junto

ao CREA, ou do RRT - Registro de Responsabilidade Técnica, junto ao CAU, conforme o caso,

na qual deverá constar a referência expressa ao número deste contrato, seu objeto e o número do

processo ad m inistrativo ;

lll. colocação de placas;

lV.comunicação do início das obras à Delegacia Regional do Trabalho competente;

V. apresentação do comprovante de pagamento dos seguros que houverem sido exigidos no

contrato, vencidos até então.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Os pagamentos serão realizados mediante depósito em conta corrente em nome da

CONTRATADA no Banco do Brasil em até 30 (trinta) dias, observado o seguinte procedimento:

l. a CONTRATADA entregará os relatórios de medição ao CONTRATANTE em até dois dias úteis

após a sua realização;

ll. o CONTRATANTE deverá aprovar os valores medidos para fins de emissão da fatura pela

CONTRATADA, comunicando-a por escrito da aprovação em até cinco dias úteis contados a partir

do recebimento da medição;

lll. a CONTRATADA apresentará a fatura no dia útil seguinte à aprovação da medição

correspondente pelo CONTRATANTE. A entrega da fatura será o termo inicial do prazo de

pagamento.

lV. a não aprovação dos valores pelo CONTRATANTE deverá ser comunicada à CONTRATADA

no prazo de três dias úteis, acompanhado da justificativa correspondente.

V. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA para retificação,

contando-se o prazo de pagamento a partir da data de reapresentaçäo das faturas corrigidas ao
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CONTRATANTE. A devoluçäo das faturas em hipótese alguma servirá de pretexto para que a

CONTRATADA suspenda a execução do contrato;

Vl. Eventuais atrasos no cumprimento dos prazos fixados neste parágrafo ensejarâo a

prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponderem os atrasos

verificados.

PARÁGRAFO QUARTO

Constitui condição para a realizaçâo dos pagamentos a inexistência de registros em nome da

CONTRATADA no "Cadastro lnformativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades

Estaduais - CADIN ESTADUAL", o qualdeverá ser consultado por ocasião da realização de cada

pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela

CONTRATADA, de que os registros estäo suspensos, nos termos do artigo 8e da Lei Estadual nq

12.79912008.

PARÁGRAFO QUINTO

Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da

legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razâo de 0,5% (meio por cento) ao mês,

calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verif icado.

PARÁGRAFO SEXTO

O CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada

por lei, ainda que não haja indicação de retençäo na nota fiscal apresentada ou que se refira a

retenções não realizadas em meses anteriores.

PARÁGRAFO SÉÏMO

A realizaçäo de pagamentos não isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais,

quaisquer que sejam, nem implicará aprovação definitiva dos serviços por ela executados.

PARÁGRAFO OITAVO

Para os pagamentos, além da execução dos serviços registrados pelas medições, é necessário

que a CONTRATADA tenha cumprido todas as exigências contratuais relativas a pagamentos e

atendido às exigências da fiscalizaçâo, sem o que as faturas não serão aceitas.
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Os preços serão reajustados, observando-se a periodicidade de 12 (doze) meses, a contar da data
da apresentaçäo da proposta, e o índice será o divulgado pela Secretaria da Fazenda do Estado
de Säo Paulo, nos termos do Decreto Estadual ne 27.199/19g7.

A recomposiçäo do equilíbrio econômico financeiro do contrato, além de obedecer aos requisitos
previstos no artigo 65, inciso ll, "d", da Lei Federal ne 8.666/19g3, será proporcional ao
desequilíbrio efetivamente suportado, cuja existência e extensão deverão ser comprovados pela

CONTRATADA ou pelo CONTRATANTE, conforme o caso, e darão ensejo à alteração do valor
do contrato para mais ou para menos, respectivamente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O reequilíbrio econômicojinanceiro do contrato deve ser formalizado por meío de Termo Aditivo

PARÁGRAFO SEGUNDO

O pleito de reequilíbrio econômico{inanceiro não será acolhido quando a parte interessada falhar
em comprovar os requisitos previstos no caput desta Cláusula, em especial nas seguintes
hipóteses;

l. a efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou não restar
comprovada e quantificada por memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada;

ll' o evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data anterior à sessão
pública de entrega dos envelopes e declaraçöes complementares ou posterior à expiração da
vigência do contrato;

lll. não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração dos encargos
suportados pela parte interessada;

lV. a parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a majoração de seus
próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja pela possibilidade de evitar a sua
ocorrência;
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V. a elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária, hipótese já

contemplada nos critérios de reajuste previstos neste instrumento.

Vl. o evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea ordinária imputável à

CONTRATADA, quando o pleito houver sido apresentado por esta.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - ALTERACOEE DO OBJETO

A critério exclusivo do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas

condições avençadas, os acréscimos e supressões que se tizerem necessários ao objeto do

contrato, até o limite de:

l. 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, para acréscimos, no caso

de reforma de edifícios;

ll. 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, para supressöes e

acréscimos, nos demais casos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Toda alteraçäo de objeto, quantitativa ou qualitativa, será previamente formalizada por meio da

celebração de Termo Aditivo, respeitadas as disposições da Lei Federal n'8.666/1993. É nula a

alteração determinada por ordem verbal da CONTRATANTE, ainda que proveniente da autoridade

competente para autorizar a celebraçäo do Termo Aditivo.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Os acréscimos e supressões serão calculados sobre o valor original atualizado do contrato,

aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação

entre eles, os limites de alteração previstos em lei.

l. A compensação entre acréscimos e supressões somente será admitida, em caráter excepcional,

quando cumulativamente estiverem presentes os requisitos fixados na Decisão nq 215/1999, do

Plenário do Tribunal de Gontas da Uniã0, quais sejam:

a) a alteração seja consensual;

b) não acarrete para a Administração encargos contratuais superiores aos oriundos de uma

eventual rescisäo contratual por razões de interesse público, acrescidos aos custos da

elaboração de um novo procedimento licitatório;

c) não possibilite a inexecução contratual, à vista do nível de capacidade técnica e

econômico-f inancei ra do contratado ;
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d) decorra de fatos supervenientes que impliquem em dificuldades não previstas ou

imprevisíveis por ocasião da contratação inicial;

e) não ocasione a transfiguração do objeto originalmente contratado em outro de natureza e

propósito diversos;

f) seja necessária à completa execução do objeto original do contrato, à otimização do

cronograma de execução e à antecipação dos benef ícios sociais e econômicos decorrentes;

g) demonstre-se que as consequências da outra alternativa (i.e., rescisão contratual, seguida

de nova licitação e contratação) importam sacrifício insuportável ao interesse coletivo a ser

atendido pela obra ou serviço, inclusive quanto à sua urgência e emergência.

ll. A compensação excepcional entre acréscimos e supressões só será autorizada se os requisitos

elencados no inciso I desta Cláusula forem atestados nos autos do processo administrativo pelo

gestor do contrato e contarem com justificativa expressa por parte da autoridade competente para

autorizar a celebração do aditamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Os acréscimos tomarão por base os valores unitários previstos na planilha de preços unitários e

totais apresentados pela CONTRATADA à época da licitação.

l. Os itens que não estiverem previstos na planilha de preços unitários e totais seräo remunerados

com base nos valores referenciais constantes do Boletim Referencialde Custos da CPOS, vigente

à época da contratação. Justificadamente, poderão ser utilizados como referência os valores

constantes do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil - SlNAPl,

do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias - SICRO, ou de outros sistemas de preços utilizados

por outros órgãos públicos, tais como a FDE, o DNIT e o DER.

ll. Não havendo previsão nas fontes indicadas no inciso anterior, os itens acrescidos serão

remunerados mediante pesquisa de preços específica, realizada pelo CONTRATANTE com no

mínimo três empresas do ramo, a qual será juntada aos autos do processo por ocasião do

aditamento, adotando-se para cada item o valor mínimo obtido na pesquisa realizada.

PARAGRAFO QUARTO

Aos valores a serem acrescidos ao contrato e apurados na forma do parágrafo anterior será

aplicado o mesmo percentual de desconto resultante da diferença entre o valor total constante da

Planilha Orçamentária Detalhada, que integra o Edital, e o valor final proposto pela

CONTRATADA, acrescentando-se a esse resultado o mesmo percentual do BDI indicado na
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proposta. Quando cabível, o resultado final será atualizado pelos mesmos índices de reajuste de

preços previstos neste instrumento.

ctÁusuu oÉd¡øe ouanra - sueco^rrnerecÃo. cessÃo ou tnalrrsrenÊNcn oos
DI REITOS E OBRIGACÕES CONTRATITAIS

A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste ajuste. As

condições de subcontratação, quando permitida pelo CONTRATANTE, deverão obedecer aos

termos e condições previstos no Edital indicado no preâmbulo deste instrumento.

', aLÁUST]LA DÉaIMA QUINTA- ALTEBAàÃ? jUBJETIVA

A fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA não implicará óbice para a execução deste

contrato se a pessoa jurídica resultante da operação societária, cumulativamente:

l. comprovar, no prazo que lhe for assinalado pelo CONTRATANTE, o atendimento de todos os

requisitos de habilitação exigidos no Editalda licitação,

ll. mantiver as demais cláusulas e condições do contrato;

lll. não gerar prejuízos à execução do objeto pactuado; e

lV.contar com a anuência expressa do CONTRATANTE para dar continuidade ao contrato.

ctÁusute oÉcwe sexte - c,nneune oe execucÃo co¡'trneruat

A garantia de execução contratual, quando exigida pelo CONTRATANTE em decorrência da

celebração do contrato, deverá obedecer às normas previstas no Edital indicado no preâmbulo

deste instrumento.

ctÁusuu oÉcme sÉn¡øa - sevcÕts ao¡øtvtsrnenvas

Se a CONTRATADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, perante o

CONTRATANTE ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal ne

8.666/1993 ou nos artigos 80 a 82 da Lei Estadual ne 6.54411989, nos termos do Edital indicado

no preâmbulo deste instrumento e do seu Anexo Vl.
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ctÁusuta oÉctwe offeva - neceemeuro pnowsonrc e oeqNfftvo

O objeto deste contrato será recebido pelo CONTRATANTE, após inspeção física de qualidade

por comissäo ou servidor para tanto designado, em conformidade com o disposto nos artigos 70

e71 da Lei Estadualne 6.54411989 e 73 e74da Lei Federal ne 8.666/1993 e as regras específicas

estabelecídas neste instrumento, no Edital e anexos da licitação indicada no preâmbulo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Quando o objeto for concluído, a CONTRATADA apresenlará comunicação escrita informando o

fato à fiscalizaçäo do CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 15 dias, a realização de

vistoria para fins de recebimento provisório.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O CONTRATANTE realizarâ inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra,

com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremales,

retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

I - Após tal inspeçäo, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em duas vias de igual teor

e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

ll - A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo ao CONTRATANTE não atestar a

última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as pendências apontadas no

Termo de Recebimento Provisório.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado em até 90 dias após a lavratura do Termo de

Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde

que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização e sanadas as

pendências apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

PARÁGRAFO QUARTO

A CONTRATADA, quando for o caso, deverá providenciar a seguinte documentação para o
recebimento definitivo de obíeto:
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l. alvará de utilização expedido pelos órgãos competentes, em especial o "habite-se" emitido

pelo Município;

ll. todos os projetos executivos e desenhos em conformidade com o construído ("as built');

lll. manuais de operação, uso e manutenção do imóvel e dos equipamentos e sistemas

instalados, especificações e garantias de equipamentos e sistemas incorporados à obra por

força deste contrato;

lV. relações de peças sobressalentes dos equipamentos e sistemas fornecidos;

V. resultados dos testes e ensaios realizados;

Vl. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

Vll. laudo de vistoria do corpo de bombeiros;

Vlll. certidäo negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao

Cartório de Registro de lmóveis;

PARÁGRAFO QUINTO

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes no Projeto Básico, no Edital ou na proposta da CONTRATADA,

devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo CONTRATANTE, às custas

da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

PARÁGRAFO SEXTO

O recebimento definitivo do objeto licitado e as medições das etapas intermediárias não afastam

a responsabilidade técnica ou civil da CONTRATADA, que permanece regida pela legislação

pertinente.

CLAUSULA DÉCIMA NONA - RESCISÃO DO CONTRATO

O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos nos

artigos 77 a80 e 86 a 88, da Lei Federal ne 8.666/1993 e artigos 75 a 82da Lei Estadual n"

6.54411989, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão

administrativa do contrato, prevista no artigo 79 da Lei Federal n"8.666/1993, e no artigo 77 da

Lei Estadual n" 6.54411 989.
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PARÁGRAFO SEGUNDO

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA

o direito à prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO TERCE¡RO

O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:

l. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao

cronograma f ísicoJinanceiro atualizado ;

ll. Relação dos pagamentos já efetuados e os ainda devidos;

lll. Multas e eventuais indenizações.

PARÁGRAFO OUARTO

Rescindido o contrato, o CONTRATANTE assinalará prazo para que a CONTRATADA

desmobilize o canteiro, deixando o imóvel inteiramente livre e desimpedido.

PARÁGRAFO QUINTO

O descumprimento das obrigações contratuais relativas à conformidade ao marco legal

anticorrupçäo, previstas na Cláusula Quarta deste instrumento, poderá submeter a CONTRATADA

à rescisäo unilateral do contrato, a critério do CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das

sançöes penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo

de responsabilização de que tratam a Lei Federal nq 12.84612013 e o Decreto Estadual ns

60.106t2014.

CLÁUSULA VIGÉ9IMA - DIsPosIcÕEs FINAI}

Fica ainda ajustado que:

| - Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos:

a) o Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, com todos os seus anexos;

b) a proposta apresentada pela CONTRATADA;

ll - Serão de propriedade exclusiva do CONTRATANTE os relatórios, mapas, croquis, desenhos

técnicos, diagramas, planos estatísticos e quaisquer outros documentos elaborados pela

CONTRATADA para a execução do objeto por ela executado.
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lll - Aplicam-se às omissões deste contrato as disposiçöes da Lei estadual n'6.54418g, da Lei

federal n' 8.666/93 e disposições regulamentares.

lV - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do contrato, não resolvidas na esfera

administrativas, será competente o foro da Comarca da Capitaldo Estado de Såo Paulo.

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em três
vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas partes, vai por elas assinado para

que produza todos os efeitos de Direito, na presença das lestemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, _ de de 2020

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS

(nome, RG e CPF) (nome, RG e CPF)
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ANEXO VI

Resof ução SJ 35, de 11107190

Estabelece normas para aplicação das multas previstas nos artigos 79, 80, S 2o e 81, inciso ll, da

Lei Estadual6.544, de 22111189.

O Secretário da Justiça resolve:

Artigo 10 - A aplicação das multas a que se refere os artigos 79,80, S 2o e 81, inciso ll, da Lei

Estadual 6.544, de 22111l89, obedecerá no âmbito da Pasta, às seguintes normas:

| - Pela recusa injustificada em retirar a Nota de Empenho dentro do prazo estabelecido

pela Administração, multa de 5% a30% do valor do ajuste.

ll - Pelo atraso injustificado na execução do contrato:

a) Em se tratando de compras e serviços:

1) atraso até 30 dias, multa de 0,2o/o sobre o valor da obrigação, por dia de atraso;

2) atraso superior a 30 dias, multa de 0,4o/o sobre o valor da obrigação, por dia de atraso;

b) Em se tratando de obras e serviços a estas vinculadas, multa de 0,1% sobre o valor da

obrigação, por dia de atraso.

lll - O valor do ajuste a servir de base de cálculos para as multas referidas nos incisos I e ll, será

o valor original reajustado até a data de aplicação da penalidade.

lV - Pela inexecução total ou parcial do ajuste:

a) multa de 10o/o a3Oo/o, calculada sobre o valor das mercadorias, serviços ou obra não

entregues ou da obrigação não cumprida.

b) multa correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação realizada para

complementação ou realização da obrigação não cumprida $ 1o - Se a multa for superior ao valor

da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença que será

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobradas

judicialmente.

S 2o - As disposições anteriores aplicam-se, também, às aquisições, serviços ou obras que, nos

termos da legislação, foram realizados com dispensa de licitação.

S 3o - As penalidades mencionadas nas alíneas "a" e "b", do inciso lV, são alternativas,

devendo a Administração optar, a seu critério por uma delas.
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S 4o - As normas estabelecidas nesta resolução, deverão constar obrigatoriamente em todos

instrumentos convocatórios das licitações e nos contratos sobre fornecimento ou serviços.

Artigo 20 - As multas previstas nesta resolução serão corrigidas monetariamente, consoante o

índice oficial, até a data de seu recolhimento.

Artigo 3o - Da aplicação das multas previstas na resolução, caberá recurso no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, consoante o disposto no artigo 83, inciso l, alínea "e" e S S 1o e 20, da Lei 6.544189

Artigo 40 - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a da outra.

Artigo 50 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a

Resolução SJ - 215, de 28112178.
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ANEXO UI

t

PLANILHA ORçAMENTARIA

DETALHADA
J
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contrâro ne 0072019 / sP)oc ne 4730a7/2079
Resp.Téc.: arq. Ana Marta Ditolvo
cAU A32223-5 / RRT 8578826

cNPr 23.960.135/0001-02 /\ Íill,{BrÊilil,1

Orçamento do Projeto Bás¡co de Restauro

da coberturas dos préd¡os da 5JC/CP

Páteo do Colégio, ne148 e ne184

6 - PLANTLHA CONSOLTDADA pOR CÓDtGCIS DE SERVTçOS

IOrtoT SIU RB Calha Em Alumínio Esp. 1,0Mm - Desenvolvimento 1O0Cm

CPU 02 CPU Subcobertura em chapa de alumínio m2

33.10.120 cPos Proteção passiva contra incêndio com tinta intumescente, tempo requerido de resistência ao fogo TRRF = m2
60 minutos - em de acartonado

26.03.070 cPos Vidro laminado temperado incolor de 8mm mt

cPos Montagem e desmontagem de andaime tubularfachadeiro com altura super¡ora 10 m m2

CPOS Andaime tubular fachadeiro com piso metálico e sapatas ajustáveis

05.04.060 cPos Transporte manual horizontal e/ou vertical de entulho até o local de despejo - ensacado m3

05.07.040 cPos Remoção de entulho separado de obra com caçamba metálica -terra, alvenar¡a, concreto, argamassa,

m2

mz

m3

kg

m

m

m

ma lástico ou
15.03.150 CPOS Fornecimento e montagem de estrutura metálica em perfil metalon, sem pintura

33.10.050 cPos ïinta acrílica em massa, inclusive preparo m2

11.20.130 cPos Tratamento de fissuras estáve¡s (não ativas) em elementos de concreto

02.05.080 cPos Montagem e desmontagem de andaime torre metálica com altura superior a L0 m
CPU 10 CPU Vídeo lnspeção unid
¡46.03.050 CPOS Tubo de PVC rþido PxB com virola e anel de borracha, linha esgoto série reforçada'R', DN= 100 mm,

inclusive
150240 SIURB Líq uido lmunizante Para Madeira A Base De Piretroide Dissolvido Em lsoparafina - Com Aplicação

60222 SIU RB Telha Ondulada Crfs 8Mm

1.398,00 207,62 290.252,76

1.646,00 132,73 218.467,L6

900,00 203,00 182.700,00

253,00 456,76 115.560,28

4.520,00 20,8L 94.06L,20

m2xmês 8.475,00 10,02 84.9L9,50

704,00 86,58 60.952,32

640,00 87,92 56.268,80

4.981,00 10,88 54.L93,

2.333,00 L9,43 45.330,19

249,00 t77,64 44.232,

1.884,00 20,8t 39.206,

s50,00 67,90 37

552,00 67,36 37.182,12

L.956,00 19,53 38.200,68

749,00 49,30 36.92s,70

m

02.05.100

02.o5.212

TOTAT

[1¡t8 + 184]

PREçO

UNITÁRþ
QUANT.UNID.DESCRTçÃOFONTEcóDrGo

Grade eletrofundid malha 30 x 100 m com barra de 40 x 2 mm m2 103racPos24.03.680

Forma plana em compensado para estrutura convencional com cimbramento tubular metálico

34.797,48

3t.626,72

18,47

73,2r

1.884,00

432,00

mxmes

m2

Andaime torre metálico (1,5 x 1.,5 m) com piso metálicoCPOS

cPos

.05.202

.02.130

Projeto executivo de arquitetura em formato A11.17.031
uncPos 12,00 2.OOr,29 24.015,48

Preparo de ponte de aderência com adesivo a base de epóxi1.23.030 206,00m2
cPos 115,42 23.776,52

Eletroduto de PVC rígido roscável de 3'- com acessórios 1.193,00 63,74 76.041,82mcPoS38.01.160

Estrutura De Madeira, Pontaletada, Para Telhas Onduladas CalAl/pl/Ag 749,00 12r,62 91.093,38m2SIURB60113

Painel em compensado naval, espessura de 25 mm 404,00 128,7L 51.998,m223.08.110 CPOS

Restauro do estuque 575,00m2
CPU 04 CPU 74,LI 42.6L5,55



Contrato ne 0022019 / SPDOC ne 47308712079

Resp.Téc.: arq. Ana Marta Ditolvo
cAU A32223-5 / RRT 8578826

cNP.l 23.960.135/0001-02 /\ i[{Bltllil,l

39.02_016 cPos Cabo de cobre de 2,5 mm2, isolamento 750 V - isolação em PVC 7O"C

38.21.130 CPOS Eletrocalha lisa galvanizada a fogo, L50 x 50 mm, com acessórios

7.519,00

171,00

01.17.051 CPOS Projeto executivo de estrutura em formato A1 un 16,00 t.463,54 23.4L6,64

50.05.250 CPOS Bloco autônomo de iluminação de emergência com autonom¡a mínima de t hora, equipado com 2

lâmpadas de 11 W
un 100,00 224,40 22.440,00

16.02.020 CPOS Telha de barro tipo francesa m2 409,00 54,20 22.L67,80

38.23.310 CPOS Mão francesa dupla, galvanizada a fogo, L= 300mm un 741.,00 29,36 2L.755,76

L6.40.r20 CPOS Recolocação de telhas de barro tipo francesa m2 954,00 2L,72 20.720,88

24.03.370 CPOS Corrimão tubular em aço galvanizado, diâmetro 1 1/2 m 149,00 t34,79 20.083,77

04.22.700 CPOS Remoção de tubulação elétrica aparente com diâmetro externo acima de 50 mm m 1.193,00 r.6,60 19.803,80

17.04.020 CPOS Revest¡mento em gesso liso desempenado sobre emboço m2 t.487,OO 13,1,0 t9.479,70
09.02.740 CPOS Forma plana em compensado para estrutura âparente com cimbramento tubular metálico m2 206,00 93,38 19.236,28

CPU 05 CPU Linha de vida m 64L,00 27,L0 17.368,86
04.03.020 cPos Ret¡rada de telhamento em barro mz 1.568,00 10,80 16.934,40

24.01.010 CPOS Caixilho em ferro fixo, sob medida mz 25,00 653,86 16.346,50
33.03.760 CPOS Hidrorrepelente incolor para fachada à base de silano-siloxano oligomérico disperso em água m2 954,00 t7,00 16.218,00

55.01.020 cPos Limpeza final da obra mz 1.691-,00 9,45 15.979,95

38.04.100 cPos Eletroduto galvanizado, médio de L L/2' - com acessórios m 313,00 44,40 L3.897,20

68010 SIU RB Madeiramento De Telhado, Padrão Peroba - Ripas 1,5X5Cm m 2.516,00 6,95 tt.486,20
32.L7.OLO CPOS lmpermeabilização em argamassa impermeável com aditivo hidrófugo m3 25,00 530,34 13.258,50
CPU 09 CPU Fornecimento e instalação de tubo de cobre Ø U2" com isolamento térmico borracha elastomérica e

conexões, conforme esoecificacão
m 178,00 69,58 L2.385,24

41.L3.200 CPOS Luminária blindada oval de sobrepor ou arandela, para lâmpada fluorescentes compacta UN 152,00 78,67 tI.957,84

t7.o2.720 CPOS Emboço comum m2 831,00 t4,33 L

CPU 03 CPU L¡mpeza e remoção de interferências, resíduos e sujidades do entre-forro m2 1.301,00 8,40 10.928,
55.01.030 CPOS Limpeza complementar com h¡drojateamento m2 1.865,00 5,69 1

22.02.030 CPOS Forro em painéis de gesso acartonado, espessura de 12,5 mm, fixo m2 165,00 63,72
66004 SIURB Retirada De Estrutura Madeira Pontaletada - Para Telha Ondulada De Cimento Amianto, Alumínio Ou

Plástico
m2 1.499,00 7,r7 10.747

11.18.060 CPOS Lona plástica m2 4.550,00 2,O5 9.327

97053 SINAPI Sinalização Com F¡ta Fixada Em Cone Plástico, lncluindo Cone. AÍ_17/20L7 m 284,00 30,L6 8.565,

33.07.102 CPOS Esmalte a base de água em estrutura metálica m2 269,00 3r,22 8.398,

m

Orçamento do Projeto Básico de Restauro

da coberturas dos prédios da SJC/CP

Páteo do Colég¡o, ne148 e ne184

2,3s 17.669,65

54,46 9.312,
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Resp.Téc.: arq. Ana Mana D¡tolvo

cAU A32223-5 / RRr 857A826

cNPJ 23.960.135/000L-02

66028

/\
^l.lBlttlil,l

Orç¿mento do Projeto Bás¡co de Restauro

da coberturas dos préd¡os da SJC/CP

Páteo do Colégio, neL48 e ne184

4,78 7.165,22
SIURB Retirada De Telhas Estrutura¡s De Crfs Ou Cimento Amianto - Largura m2 L.499,00

Limpeza e lavagem de superfície revest¡da com mater¡al cerâmico ou pastilhas por hidrojateamento com 8.223,488,62m2
ntam

954,00cPos55.01.130

Tratamento de armadura com produto ant¡corrosivo a base de zinco 8.118,46mz 39,4L206,00cPoS01.23.040

Limpeza e desobstrução de canaletas ou tubulações de águas pluviais 1.082,00mCPOS55.02.050 7,48 8.093,36
Projeto executivo de climatização em formato A1 7.838,28un 6,00 1.306,3801.17.151 CPOS

Escada marinheiro com guarda corpo (degrau em'T') 7m 8,00 974,28
24.03.080 CPOS

8,68m2 7890,00Reboco77.02.220 CPOS

Caixa em PVC octogonal de 4' x4 12,9LUN 7596,0040.07.040 cPoS

Projeto executivo de instalações hidráulicas em formato A1 12,OO 629,s0un 7
oL.r7.o77 CPOS

Alçapão/tampa em chapa de ferro com porta cadeado 7m2 6,00 1.228,s4
24.03.100 CPOS

Cabo para rede U/UTP 23 AWG com 4 pares - categoria 6A 501,00 714,59m39.18.120 CPOS

Armadura em barra de aço CA-25 fyk = 250 MPa kg 7.264,7,061.029,0010.01.020 cPos

Madeiramento De Telhado, padrão peroba - Caibros 5X6Cm 16,22 7.980,
SIURB

492,00m
68012

6.777

7.ro4,67,28

Projeto executivo de instalações elétricas em formato AL

Tapume fixo em painel OSB - espessura 12 mm 105,60

un

mz

L0,00 677,73

02.03.270 CPOS

r7.1TT CPOS

Tapume móvel para fechamento de áreas 1L0,00mz 6r,19 6.730,90
110 CPOS

Fornecimento e instalação de tubo de cobre Ø I%" com isolamento térmico borracha elastomérica e 6.6L9,50m
CPU08 50,00 132,39

conformeco

inclusive conexõesDN= 75o soldávelTubo de PVC
61m

.01.070 cPos

Madeiramento De Telhado, padrão peroba - Vigas 6X12Cm 7.590,88
SIURB

36,32209,00m

Chapisco com bianco 6.336,547,49846,00m2
L7.02.040 CPOS

Preparo de base para superfície metálica com fundo antiox¡dante 540,00mz L0,94 5.907,60
.01.350 CPOS

e container tipo sanitário com 2 vasos san¡tár¡os, 2 lavatórios, 2 mictórios e 4 pontos para unxmes
cPos02.o2.740 8,00 72t,3L 5.770,48Locação d

- área mínima de m2

lmpermeabilização em argamassa polimérica para umidade e água de percolação 521,00 t0,02 5.220,42m2
32.17.030 cPos

conta¡ner t¡po escr¡tório com 1 vaso sanitário, 1 lavatório e L ponto para chuveiro - área unxmes
cPos02.02.130 8,00 634,64 5.077,12Locação de

de m2

rro em estuque, inclusive sistema de fixação/tarug¿lmento 7,02m2 4.680,00
03.08.020 cPos Demolição manual de fo

Remoção de condutor especial 23,3s200,00m
04.18.400 CPOS

em polietileno com tampa de rosca, capacidade de 1..OOO litros 4.118,5L4,878,00un
cPos Reservatório

lmpermeabilização em manta asfáltica com armadura, tipo lll-8, espessura de 4 mm 59,50 4.105,69,00m2
32.15.040 CPOS

para equipamento mecânico ou informática - para obras de reforma 56,8472,O0m3
02.03.500 cPos Proteção em madeira e lona plástica



contrato ne 007 12019 I SPDoc ne 473087 /2019
Resp.Téc.: arq. Ana Marta Ditolvo

cAU A32223-5 / RRT 8s78826

cNPJ 23.960.13s/0001-02 /\ Ir[,lBltl{ilÅ

Orçamento do Pro.ieto Básico de Restauro

da coberturas dos préd¡os da SJC/CP

Páteo do Colégio, ne148 e ne184

CPU 01 CPU Passarela de trabalho reaproveitável m2 8L7,00 4,94 4.039,98

02.02.150 CPOS Locação de container tipo depósito - área mínima de 13,80 m'z unxmes 8,00 494,45 3.955,60

11.03.140 CPOS Concreto preparado no local, fck = 30 MPa m3 11.,00 350,51 3.8s5,61

24.01.120 CPOS Caixilho t¡po veneziana industrial com montantes em aço galvanizado e aletas em fibra de vidro m2 L9,00 L82,22 3.462,18

17.01.020 CPOS Argamassa de regularização e/ou proteção m3 7,O0 493,32 3.453,24

01.23.100 CPOS Demolição de concreto armado com preservação de armadura, para reforço e recuperação estrutural m3 L1,00 305,64 3.362,O4

16.O2.230 cPos Cumeeira de barro emboçado t¡pos: plan, romana, italiana, francesa e paulistinha m 150,00 19,80 2.970,OO

47.01.070 CPOS Registro de gaveta em latão fund¡do sem acabamento, DN= 2 1/2' un 10,00 295,3r 2.953,1.0

23.01.060 CPOS Caixilho em madeira t¡po veneziana de correr m2 6,00 488,11 2.928,66
04.30.020 cPos Remoção de calha ou rufo m 900,00 3,1.0 2.790,00

4L.70.O20 CPOS Recolocação de aparelhos de iluminação ou projetores fixos em teto, piso ou parede un 198,00 13,56 2.684,88

04.L7.020 CPOS Remoção de aparelho de iluminação ou projetorfixo em teto, piso ou parede un 198,00 13,27 2.627,46
L6.O2.770 CPOS Espigão de barro emboçado m 107,00 23,9L 2.558,37
03.03.040 cPos Demolição manual de revestimento em massa de parede ou teto m2 622,OO 4,05 2.5L9,rO
41.02.551 CPOS Lâmpada LED tubular T8 com base c13, de 1850 até 2000 lm - 18 a 20W un 79,00 3r,37 2.478,23
24.02.070 CPOS Porta de ferro de abrir tipo veneziana, linha comercial m2 7,00 331,50 2.320,54

CPU 07 CPU Fornecimento e instalação de alimentação elétrica entre evaporadoras/condensadoras e quadros de
distribuicão

m 132,00 I7,57 2.318,80

04.2L.200 CPOS Remoção de reator para lâmpada un 198,00 II,67 2.3r0,66
04.t4.020 cPos Ret¡rada de vidro ou espelho com raspagem da massa ou retirada de baguete m2 230,00 9,85

34.13.011 CPOS Corte, recorte e remoção de árvore inclusive as raízes - diâmetro (DAP)>Scm<15cm un 10,00 2L7,Il 2.L7L,LO

ot.23.ozo cPos Limpeza de armadura com escova de aço m2 358,00 5,95 2.130,10

14.04.2LO CPOS Alvenaria de bloco cerâmico de vedação, uso revestido, de 14 cm m2 41,00 51,33 2.

03.02.040 cPos Demolição manual de alvenaria de elevação ou elemento vazado, incluindo revest¡mento m3 38,00 54,00

17.03.040 CPOS Cimentado desempenado e alisado (queimado) m2 69,00 25,44 1.755,36
33.02.080 CPOS Massa corrida à base de resina acrílica m2 165,00 10,47 L.727,
24.02.930 CPOS Portão de 2 folhas tubular, com tela em aço galvanizado de 2' eÍio I0, completo mz 3,00 563,51 1.690,s3
CPU 05 CPU Remanejamento de condensadoras e retirada de tubulação unid 10,00 133,96 1.339,60
55.01.140 CPOS Limpeza de superfície com h¡drojateamento m2 249,O0 4,98 t.240,02
02.08,020 cPos Placa de identificação para obra m2 3,00 392,72 l.L
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Orçamento do Projeto 8ás¡co de Restauro

da coberturas dos prédios da SJC/CP

Páteo do Colég¡o, ne148 e ne184

Retirada Parcial De Madeiramento De Telhado - Ripas 3.008,00 0,36 1.082,88mSIURB56010

Retirada de cumeeira ou espigão em barro 257,00 4,05m04.03.060 cPos

Retirada Parcial De Madeiramento De Telhado - Caibros 492,00 2,L5 1.057mSIURB66011

Remoção de condutor aparente d¡âmetro externo até 6,5 mm 477,00 1,99 949,23m04.18.370 CPOS

lmprimação betuminosa impermeabilizante t2,3tm2 849,3969,0054.03.240 CPOS

Remoção de reservatório em fibrocimento até 1OO0 litros 8,00 99,54un04.30.100 cPos

Demolição manual de concreto simples 5,00 148,s0m303.01.020 cPos

Remoção de pintura em superfícies de madeira e/ou metálicas com lixamento 138,00 5,37m203.10.100 cPos

Retirada Parcial De Madeiramento De Telhado - Vigas 750,3r3,59209,00mSITJRB660L2

Retirada De Lâmpada lncandescente Ou Fluorescente 397,00 L,75un.SIURB96203

Ferragem para portão de tapume cj 2,OO 327,29 654,5828.70.070 CPOS

Esmalte à base água em superfície metál¡ca, inclusive preparo 28,7s19,00m233.11.050 CPOS

Remoção de tubulação hidráulica em geral, incluindo conexões, caixas e ralos 95,00 5,40m04.30.060 cPos

Adaptador de engate rápido em latão de 2 t/2' x2 UZ' 10,00 50,06un50.01.170 CPOS

Demolição manual de revestimento em massa de piso 6,75 464,7569,00m203.03.060 cPos

Remoção De Tapume/ Chapas Metálicas E De Madeira, De Forma Manual, Sem Reaproveitamento 2,27194,00m2SINAPI97637

7Af
Emboço desempenado com espuma de poliéster 264,t7,6215,00mz17.02.740 CPOS

Retirada de soalho somente o tablado 10,4823,00m204.05.040 cPos

Retirada de estrutura em madeira tesoura - telhas perfil qualquer 2t5,5213,4716,00mzCPOS

Teste de estanqueidade para todo o s¡stema 2.947,t2servlçoCPU11 2,00 r.473,s6
Teste de vácuo para todo o sistemaCPU

1.870,88servrço
72 2,00 935,44

Testes de operação e desempenho para todo o sistema 2,O0 510,24CPU
1.020,48serviço13

ração do conjunto unidade condensadora e unidade evaporadora, incluso interligação com a 42,5210,00unidCPU
425,20

74 Configu

Retirada de esquadria metálica em geral 20,9510,00m2cPos

Retirada de escada de marinheiro com ou sem guarda-corpo 23,94 191.,528,00mL20 CPOS

2.648.524,53

BDI 26,40% 699.2t0,47

At 3.347.735,OO



SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA

ANEXO VIII

MODELOS REFERENTES À VISITA TÉCNICA

ANEXO Vil.r
cERTrFtcADo DE REALTZAçÃo oe vtstrA rÉcrurce

(emitido pela Unidade Gontratante)

ATESTO que o representante legal do licitante interessado em
participar da Concorrência ne 0112020, Processo n" 225707012019, realizou nesta data vis¡ta

técnica nas instalações do recebendo assim todas as

informaçöes e subsídios necessários para a elaboração da sua proposta.

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá

pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições ajustadas,

tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de
insuficiência de dados ou informações sobre os locais em que seräo executados os serviços.

(Local e data)

(nome completo, assinatura e (nome completo, assinatura e cargo do
qualificaçäo do representante da licitante) servidor responsável por acompanhar a

visita)

Concorrência para obras e serviços de engenharia (v.6-26.09.2019)



SECRETARIA DA JUSTIçA E CIDADANIA

ANEXO Vilt.2

DECLARAçÃO DE OpçÃO pOR NÃO REALTZAR A VtStTA TÉCN|CA
(elaborado pelo licitante)

Eu, portador do RG ne e do CPF ne

na condição de representante legal de (nome

empresarial), interessado em participar da Concorrência nq 0112020, Processo n" 225707012019,

DECLARO que o licitante não realizou a visita técnica prevista no Edital e que, mesmo ciente da

possibilidade de fazê-la e dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta

sem realizar a visita técnica que lhe havia sido facultada.

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá

pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições ajustadas,

tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocaçäo de

insuficiência de dados ou informações sobre os locais em que serão executados os serviços.

(Local e data)

(nome completo, assinatura e qualificação do representante da licitante)

Concorrência para obras e serviços de engenharia (v.6-26.09.2019)


